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AGOSTO 2013 EDITORIAL  

 
UMA FRASE, ALGUMAS 
ÁRVORES E VINTE CENTAVOS 

por Rafael Silva* 

 
Os canais de comunicação estatais sírios confirmaram que o 

transbordamento dos confrontos armados entre as forças pró- 

governo e opositores para a capital do país foi seguido de um 

atentado suicida que atingiu o núcleo físico do regime de Assad 

e causou a morte de três dos responsáveis pela segurança 

nacional: o ministro da Defesa, general Dawoud Abdelah 

Rayiha, seu vice-ministro, e o general Hassan Turkmani, ex-

ministro da Defesa e líder do grupo governamental 

encarregado de gerir a crise. 

 

Para os mais ansiosos, este é um sinal consistente de uma 

inevitável queda do governo de Assad. Para os, até então, 

descrentes, passa a ser um ponto de preocupação sobre os 

rumos do conflito que começou tímido, longe dos principais 

centros sírios, com o pedido de libertação de 14 estudantes 

suspeitos de picharem o mural de uma escola local com dizeres 

democráticos. 

 

Os recentes episódios na Síria colocam a coexistência dos 

interesses de diferentes grupos etno-religiosos sob um 

arriscado teste que deixa a minoria alauíta, da qual Asssad faz 

parte, e os cristãos na defensiva e dá chances de revanche para 

a maioria sunita massacrada pelo regime na década de 1980. 

 

Além disso, está sobre a mesa uma nova rodada de um dos 

jogos mais apreciados por Estados Unidos e Rússia desde o fim 

da Guerra Fria, pois a crise síria cria bons pretextos para a 

intervenção norte-americana no Oriente Médio, ao reacender 

questões ácidas, e novos argumentos para que a Rússia possa 

repudiá-la.  

 

Este jogo revela questões intrincadas: como e até quando se 

sustentará o regime de Assad, que já dura 13 anos? Quais as 

reais pretensões do regime ao alimentar sua proximidade com 

grupos como o Hezbollah, no Líbano, e o Hamas, nos territórios 

autônomos da Palestina? Qual o papel da Síria como 

termômetro das tensões regionais, dado o seu delicado 

relacionamento em relação aos países da região ð uma vez que 

a sua aliança com o Irã coloca o país em posição dúbia frente à 

política externa norte-americana e, consequentemente, frente à 

Turquia, Israel e Arábia Saudita. 

 

Entre os países citados, as tensões entre a Síria e a Turquia são 

as que estão em maior evidência na cena internacional, muito 

em razão dos embates fronteiriços entre os dois países, ao 

ôatrevimentoõ do primeiro-ministro turco, Recep Tayyip 

Erdogan, em fazer avançar ações de apoio à estratégia do 

governo Obama na Síria ð o que significaria a saída de Assad do 

poder, com prováveis reflexos da tensão social interna vivida 

pela Turquia. 

 

No entanto, vale a ressalva que são os resultados da tensão na 

Turquia que podem gerar derramamentos para o contexto sírio 

ð pois, em termos de motivações, a tensão social na Turquia 

está mais próxima dos protestos que acometem países 

emergentes como o Brasil. 

 

São despertadores e causas diferentes. Enquanto o despertador 

na Síria foi a frase "as pessoas querem a queda do regime" no 

mural de uma escola no interior do país, o despertador na 

Turquia foi a derrubada de árvores em parque para a construção 

de um memorial militar e um shopping center no centro nervoso 

de Istambul. Já no Brasil foram outros dois fatores 

desencadeantes: o aumento nas tarifas do transporte público em 

várias das principais cidades do país e a visibilidade internacional 

trazida pela Copa das Confederações da FIFA. 

 

O que se percebeu na Turquia foi um levante contra as 

desigualdades sociais, contra as reformas neoliberais lideradas 

por Erdogan e contra as tendências autoritárias cada vez mais 

fortes. No Brasil, a tarifa do transporte público logo começou a 

sair da pauta e dar lugar a outros temas que demonstravam a 

insatisfação em relação à corrupção, à qualidade e ao alcance 

dos serviços públicos, aos gastos com as obras de infraestrutura 

para os grandes eventos esportivos internacionais, além de 

polêmicas em torno de temas encampados por algumas 

Propostas de Emenda Constitucional, como a ôcura gayõ. 

 

Apesar das distintas motivações, a trajetória dos eventos nos três 

países se aproxima no que diz respeito aos efeitos causados pela 

dura repressão militar e policial que consistiu em um dos 

combustíveis para a escalada das manifestações e para o abalo 

de sua vocação pacífica. 

 

O mesmo não pode ser dito em relação aos prolongamentos e 

ao potencial de transformação destes movimentos. Na Síria, os 

conflitos colaboraram para a abolição do estado de sítio que 

durou 48 anos, para a aprovação, via referendo, de uma nova 

Constituição propondo eleições multipartidárias e o acirramento 

do debate acerca dos interesses ocidentais no Oriente Médio. Na 

Turquia, o resultado mais expressivo foi o enfraquecimento do 

partido do governo, o que também pode trazer importantes 

implicações para a política regional praticada no Oriente Médio.  

 

Já o potencial de transformação dos protestos no Brasil é o mais 

limitado. O ôgiganteõ voltou a dormir quando os despertadores 

pararam de ecoar: houve a redução da passagem dos ônibus em 

algumas cidades e a Copa das Confederações chegou ao fim. 

Somado a isso, o sucesso da estratégia usada pelo governo em 

fazer a população acreditar que o pedido das ruas era por uma 

reforma política ð ôagendadaõ para o ano seguinte ð e a 

condenação da mídia aos atos de vandalismo contribuíram para 

que as responsabilidades pelas mudanças voltassem novamente 

para o controle do governo e dos políticos. Talvez, o resultado 

tenha sido simbólico e esteja mais relacionado ao fortalecimento 

do senso de patriotismo, que há muito não era demonstrado 

coletivamente. 

 

Diante disso, a única lição que fica para os líderes de cada um 

desses países é que, dependendo do contexto, constitui erro 

grave ignorar uma simples frase, uma árvore ou vinte centavos... 

 

*Rafael Silva  é editor-executivo dõO Debatedouro.
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#FF @IRThink @conj_inter @ODebatedouro 

Lucas G. Freire , @althusiast, Londres. 

 

SOBRE A EDIÇÃO 82:  

MAL ACOSTUMADO, VOCÊ ME DEIXOU, MAL ACOSTUMADO!  

O PARADOXO DO ARA KETU E A ATUAÇÃO DA ONU NA SÍRIA 

 

òFino viu! 

O axé e os paradoxos metonímicos da política doméstica e seus desdobramentos onomatopéicos 

internacionais.ó 

 André Meira, Belo Horizonte. 

 

òQuem disse que a criatividade não é necessária nas Relações Internacionais?!ó 

Henrique Roht , Canoas. 

 

òCurti muito... RI ® ecl®tico.ó  

Rafael Pereira , Belo Horizonte. 

 

òTe ganhei no paparico, te papariquei! O paradoxo do Molejo e a Doutrina Truman.ó 

Maria Alice Azevedo  

 

ò[Estou] pensando em um nome pro meu pr·ximo artigo, tipo "Lek lek lek lek - A onomatopeia musical e 

a Guerra do gás Brasil-Bol²via".. [Est§] precisando de uma melhorada, mas estou quase l§ kkkó 

João Pedro Silva Santos , Foz do Iguaçu. 

 

òFiz meu TCC sobre Harry Potter e Toy Story, de modo tal que me sinto plenamente ¨ vontade com temas 

originais e que sofrem preconceitos desse tipo. Fiquei muito interessado em ler seu artigo, Lucas Rezende. 

Parabéns pela iniciativa, pela coragem e pela contribui­«o acad°micaó. 

James Milk Cross.  

 

òE viva RI!ó 

Isabella Bretz, Belo Horizonte. 

 

òNossa, muito feliz com a repercuss«o do artigo, n«o esperava tanto! Mas, o mais importante, 

naturalmente, é o conteúdo. Espero que vocês tomem alguns minutinhos para ler, seria legal discutir com 

voc°s. Um abra­o!ó 

Lucas Rezende, Campinas. 

 

 

BRASÍLIA PEDE AJUDA DA ONU PARA CONCLUIR ESTÁDIO DA COPA 

#desditos  Nation-building é isso: com dificuldades para concluir seu estádio de futebol, Brasília pede 

ajuda à ONU. 

 

TROCA DE APELIDOS NA UNIÃO EUROPEIA 

#desditos  O Chipre é chamado de "pequena Suíça do Mediterrâneo". Isso transforma a Suíça no "grande 

Chipre dos Alpes"? 

 

NO QUARTO DOS EMPREGADOS 

#desditos  Olhando de fora, talvez, não tenha pegado bem a PEC das domésticas. 

 

PIADA DE DILMA (BOLADA) COM AÉCIO NEVES É APAGADA NO FACEBOOK 

#desditos  Piadas, piadas, política à parte. 

 

POLÍCIA TURCA REPRIME PROTESTO PACÍFICO CONTRA FIM DE PARQUE 

#desditos  #Turquia: porque as praças importam 

 

ODEBATEDOURO TRAZ ECOS DOS PROTESTOS NAS RUAS 

#desditos  Um dos valores dõODebatedouro ® justamente a INQUIETUDE: "O anseio pela transforma­«o 

de contextos e discursos que perpetuam". 

 

   

ODEBATEDOURO@OUTLOOK.COM 

TWITTER.COM/ODEBATEDOURO 
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AGOSTO 2013 CAPA 
 

A LÓGICA FALHA DE UMA 
GUERRA CIVIL ENTRE SUNITAS E XIITAS 

por Phil Leech* 

 

 
 

Diversos documentários recentes (como AleppoõsChildren, do 

Channel Four, e SyriaUndercover, do PBS) têm destacado o 

quase inimaginável horror vivido por aqueles atingidos pelo 

atual conflito na Síria enquanto o regime de Assad luta por 

sua sobrevivência. Mas não é somente pela causa da tragédia 

humana que compreender a òPrimavera ćrabeó e as suas 

consequências, na Síria e em qualquer outro lugar, é uma 

tarefa árdua. Os processos de mudança ainda em curso são 

múltiplos, extraordinariamente complexos e a natureza das 

realidades políticas emergentes continuam fluidas. 

 

Um resultado disso é que, particularmente para um 

observador ocidental, o atual ambiente político no Oriente 

Médio oferece um profundo desafio para a compreensão 

comum da região, bem como para as visões tradicionais de 

sua história e de suas identidades políticas relevantes. 

Contudo, em um esforço para entender esses 

desenvolvimentos, uma interpretação primordial da 

òPrimavera ćrabeó emergiu em diversos coment§rios pol²ticos. 

Essa, em suma, reduz a complexidade dos eventos em curso 

para uma assertiva simplista de que uma òGuerra Civil entre 

Sunitas e Xiitasó est§ ocorrendo. 

 

Exemplos desses comentários podem ser encontrados com 

uma boa frequência por toda a mídia ocidental, e a sua 

correspondente blogosfera, incluindo comentários feitos por 

figuras pol²ticas estabelecidas, como Lorde òPaddyó Ashdown, 

um colega brit©nico, que alega que ò[a] S²ria n«o ® uma 

disputa entre tirania e liberdade, mas uma luta por domínio 

entre duas vis»es do Isl«.ó. Ashdown tamb®m se desespera, 

afirmando que, desde a queda de Sadam, o Iraque foi 

absorvido pela esfera de influência iraniana e, portanto, xiita. 

 

O Caso da òGuerra Civiló 

 

Prima facie o argumento da òGuerra Civiló pode parecer 

convincente. Existem três razões para isso: primeiro, há uma 

enorme diversidade em termos de diferentes confissões do 

Islã (assim como há entre diferentes interpretações de 

diversas doutrinas religiosas) e diferentes grupos islâmicos 

tendem a se expressar pela afinidade a uma ideologia 

enraizada religiosamente como justificativa para a sua 

atividade política. 

 

Segundo ð se alguém aceita definições amplas de termos 

críticos e visões simplificadas da história ð conflitos violentos 

recentes parecem ter ocorrido (e estão ocorrendo) ao longo 

dessas falhas geológicas. Por exemplo, no Iraque, por volta de 

três anos após a invasão estadunidense, houve uma escalada 

do conflito violento. Esta fora desencadeada por um ataque à 

Mesquita Al-Askari, um lugar sagrado para os xiitas, 

precipitando uma retaliação, por todo o país, contra os 

iraquianos sunitas. Da mesma forma, é fácil identificar linhas 

divisórias aparentemente sectárias ao avaliar os conflitos em 

curso na região, como o regime de Assad, de identidade 

alauíta (um ramo do xiismo), contra o caráter sunita de muitos 

dos principais grupos da oposição síria. 

 

Terceiro, esse discurso é refletido em diversos comentários 

feitos pelos próprios líderes nacionais. De fato, ambas as 

famílias governantes da Arábia Saudita e do Bahrein acusaram 

o Irã de incitar as suas populações xiitas. Ao passo que foi o 

rei da Jordânia, Rei Abdullah, quem cunhou o termo 

òcrescente xiitaó (que se espalhou de Teer« at® Damasco e 

incluiu ð ou influenciou e apoiou ð os maiores atores não-

estatais Hamas e Hezbollah) como um meio de alertar sobre a 

instabilidade nos países vizinhos. 

 

Problema Um: os rótulos não servem  

 

Não adianta a forma com que se reparta o mapa, por 

nenhuma defini­«o o òOriente M®dioó, o òMundo ćrabeó, ou 

uma òCiviliza­«o Isl©micaó pode ser dividida nítida ou 

definitivamente por linhas religiosas ou étnicas claras. Na 

verdade, existem numerosas confissões religiosas e 

subdivisões étnicas que podem ser observadas (incluindo: 

sunismo, xiismo, sufismo, bahaísmo, drusos, coptas, católicos, 

protestantes, maronitas, cristãos ordotoxos, hinduísmo, 

budismo, secularismo, bem como judaísmo, tanto ordotoxo 

quanto reformista ð e não somente em Israel ð samaritanos, 

circassianos, turcos árabes, curdos e berberes). 

 

 

Todas essas divisões são importantes, mas, ao mesmo tempo, 

nenhum indivíduo que exerça minimamente a sua de 

liberdade de expressão é necessariamente vinculado a uma 

identidade única e fixa (e não há nada de inevitável em 

relação ao conflito nas interseções dessas identidades). Para 

toda a hostilidade que, por vezes, aparentemente emerge ao 

longo dessas falhas geológicas, isso não deveria, de forma 

alguma, esconder o fato de que, em grande parte das vezes, 

os indivíduos incorporam várias formas diferentes de 
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identidade e vivem em relativa harmonia, com estreita 

proximidade de um com o outro.  

 
NA SÍRIA, A NATUREZA 
EVOLUTIVA DO CONFLITO 
TORNA QUALQUER ANÁLISE 
DIFÍCIL.  

 
Além disso, mesmo que um indivíduo aceite a ideia de que a 

divisão sunita-xiita é a mais profunda e significante de todas 

essas possíveis categorizações, então deveria ser notado, 

também, que onde este argumento é utilizado, ele tende a ser 

utilizado de forma extremamente seletiva. 

 

Problema Dois: aplicação s eletiva  

 

Esta explica­«o da òguerra civiló ignora outras numerosas 

dimensões essenciais para as crises em curso que não estão 

de forma alguma vinculadas à religião. Por exemplo, enquanto 

seria justo categorizar todos os regimes que caíram, bem 

como todos aqueles que continuam em conflito, como 

autoritários (em uma extensão maior ou menor), isto não 

significa que todos aqueles regimes, nem as sociedades que 

eles oprimem, são idênticos. Também, portanto, não seria 

igualmente justo ou preciso aplicar, acriticamente, para um 

país, qualquer suposição baseada em recente experiência de 

conflito de outro.  

 

Além disso, nos países de maioria árabe onde existem 

conflitos em curso, estes conflitos podem ser entendidos 

também como uma referência a outros grandes interesses e 

em um contexto pós-colonial. Por exemplo, tanto nessas 

repúblicas quanto nessas monarquias, os mecanismos 

coercitivos do estado tendem a ser bastante desenvolvidos e, 

por vezes, intimamente conectados com as potências 

Ocidentais que tinham ð ou continuam tendo ð um papel 

dominante nas políticas domésticas. Por exemplo, por meio 

de um forte interesse em manter a influência e um protocolo 

estabelecido de priorizar seus próprios interesses em 

detrimento da vontade democrática das populações nacionais 

(ficando ainda mais óbvio a medida que os protestos 

começaram). 

 

Ademais, no caso do Iraque, um recente documentário 

produzido pela BBC e pelo jornal The Guardian afirma 

fortemente que a manipula­«o deliberada de um òconflito 

sect§rioó inclui um elemento essencial da estrat®gia de 

ocupação estadunidense. 

 

No mínimo, é justo alegar que, neste ponto, a retórica de uma 

òguerra civiló entre sunitas e xiitas ignora esses fatores e que o 

Ocidente metropolitano tem papel significante na formação e 

manutenção do autoritarismo na região. 

 

Por outro lado, uma interpretação mais cínica poderia ser de 

que o discurso de uma òguerra civiló: entre sunitas e xiitas 

serve a um propósito político tendo um fim em si mesmo. De 

fato, ao definir os atuais e futuros conflitos na região nestes 

termos, o discurso funciona como um instrumento para 

marginalizar tanto os valores de vidas perdidas e/ou 

arruinadas por décadas de ditaduras e na turbulência causada 

por sua ruptura, bem como o papel desempenhado pelo 

Ocidente na formação das condições que prevalecem. 

 

Ademais, a discussão pode ser vinculada diretamente à 

manipulação deliberada de discursos sectários pelos próprios 

regimes em particular. Este é o terceiro problema. 

 

Problema três: declarações políticas são atos políticos  

 

Manifestações desse tema são múltiplas, mas elas são mais 

proeminentes em estados do Golfo, na Arábia Saudita e no 

Bahrein, (particularmente por causa da intenção de alguns 

comentaristas de aceitar, com aparente acrítica, as narrativas 

propagadas por aquelas famílias governantes) e na Síria. 

 

Embora, por exemplo, na Arábia Saudita, o relacionamento 

entre a população xiita, aproximadamente 2 milhões de 

pessoas, e os cidadãos sauditas é mais complexa do que 

possa inicialmente parecer. Realmente, não obstante os 

lampejos de hostilidades, (especialmente nos últimos tempos, 

entorno das declarações, tiroteio e prisão do xeique Nimral-

Nimr, um l²der xiita, em junho de 2012) òmuitas pessoas na 

região acreditam que é uma injustiça descrever os seus 

movimentos como sect§rios.ó. 

 

Na realidade, o regime saudita tem sido amplamente criticado 

pela forma com a qual tem respondido às nuanças e as 

questões complexas de identidade intersecional, em termos 

de direitos e demandas xiitas e a sua cidadania saudita. Essas 

ações inserem no tratamento geral que o governo saudita 

tem adotado em relação a outros fragmentos e divisões 

similares dentro de seu regime. De fato, a Arábia Saudita tem 

respondido com uma òresoluta repress«oó em face ¨s 

demandas de diversos elementos reprimidos da população 

(incluindo ò9 milh»es de mulheres e garotas sauditas e 8 

milhões de trabalhadores estrangeirosó). Esses fatos sugerem 

que longe de ser especialmente hostil com um grupo em 

particular, a casa de Saud é repressiva e paroquial 

rotineiramente. 

 

No Barein, um discurso similar continua a ser utilizado com o 

objetivo de manipular  deliberadamente a percepção das 

tensões em curso. De fato, ao lado de diversos outros esforços 

para mudar a sua imagem pública (incluindo doações 

generosas para as forças militares Britânicas e diversas ações 

publicitárias de alta qualidade), a família Khalifa tem 

regularmente afirmado que a responsabilidade dos protestos 

recai sobre Teerã (ou os seus representantes) e sobre a 
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deliberada incitação, por parte do Irã, do ressentimento que 

permeia a majoritária população xiita com o objetivo de 

desviar a atenção das razões profundas que são subjacentes 

às hostilidades em curso. 

 

No entanto, um relatório investigativo independente (2012) 

identificou diversos esforços promovidos pelo governo do 

Barein para culpar o Irã (em um caso, o governo vinculou 

clérigos xiitas a uma suposta operação de inteligência 

iraniana). Mas, de acordo com o mesmo relatório, não foi 

poss²vel òestabelecer uma conex«o clara entre os incidentes 

específicos que ocorreram em Barein nos meses de fevereiro e 

março de 2011 [ponto alto da crise] e a República Islâmica do 

Ir«ó. 

 

Na Síria, a natureza evolutiva do conflito torna qualquer 

análise difícil. Todavia, novamente, somente é razoável 

concluir, baseado no fato de que a oposição ao regime de 

Assad é ela mesma fragmentada, que existem relações mais 

complexas entre e dentre os diversos atores do que um 

desacordo singular sobre identidade religiosa. Um consenso 

entre alguns dos mais bem informados comentaristas destaca 

as preocupações que, caso o regime de Assad entre em 

colapso em breve ð ou antes, que um arranjo mais coerente e 

estável entre os grupos oposicionistas seja forjado ð a 

perspectiva de um conflito ainda mais longo continua real. 

Claro que isso é possível em qualquer contexto, 

particularmente dado ao protocolo de dividir e governar d o 

regime (uma tática herdada da era colonial), tal violência 

farejaria ao longo das linhas sectárias. 

 

Mas este é precisamente o ponto. Dado o fato de que a 

história dos regimes colonial e bahaísta na Síria é uma 

daquelas em que os poderes governantes manipularam e 

prolongaram tais divisões como um meio de reter e fortalecer 

a própria autoridade, então o conflito ao longo dessas linhas 

de interseção poderiam ser facilmente interpretados como 

esforços promovidos por porções marginalizadas da 

população para obter o acesso ao poder. O erro que os 

proponentes do discurso da òguerra civiló fazem ® ver o 

conflito na Síria sem nenhuma referência ao seu contexto 

histórico ou evidência empírica. A suposição, de que o conflito 

é simplesmente inevitável devido à existência de múltiplas 

interpretações da doutrina religiosa, contorna a questão de 

que a proeminência de tais divisões emergiu, muitas vezes, 

como um resultado de uma manipulação deliberada. 

 

 

 

 

 

 

 

Conclusão: A lógica falha  

 

Talvez a falha mais pungente no discurso da òguerra civiló ® 

que, enquanto a prima facie ele busca oferecer uma 

interpretação alternativa dos eventos recentes e também 

adverte contra novos erros militares como aqueles do Iraque 

e do Afeganistão, sua lógica subjacente é profundamente 

falha. Na realidade, no m§ximo, o discurso da òguerra civiló 

encoraja uma interpretação descontextualizada e 

indiscriminada do Oriente Médio pós -Primavera Árabe, e seu 

efeito é marginalizar e ignorar as demandas de pessoas que 

ou continuam a subsistir sob ou reagem contra as estruturas 

de poder que permanecem ligadas intimamente ao Ocidente 

(por meio da herança do regime colonial e/ou da colaboração 

ativa sobre òseguran­aó). 

 

Uma interpretação mais perturbadora de como este discurso 

tem uma utilidade política é que  ele serve diretamente aos 

interesses dos poderes dominantes. Isto é particularmente 

evidente nos Estados do Golfo, onde a retórica divisiva e 

sectária tem sido articulada pelos regimes ð particularmente 

na Arábia Saudita e no Barein ð com o objetivo de ju stificar a 

supressão continuada e de manter um controle sobre as 

estruturas inerentemente frágeis de poder. A real lição que os 

proponentes do discurso da òguerra civiló deveriam aprender 

a partir desses eventos é que: quanto mais tempo tais 

m®todos como òdividir e governaró continuarem a ser 

utilizados em qualquer contexto ð e continuarem a ser 

apoiados nessa forma por partidos externos ð mais profundo 

e irreconciliável as falhas geológicas parecerão ser.  

 

*Phil Leech é professor da Universidade de Plymouth. Sua 

formação acadêmica é em Política, Filosofia e Resolução de 

Conflitos, mas hoje em dia ele encontra-se muito mais em 

casa em algum lugar entre Relações Internacionais e 

Economia Pol²tica. £ Ph.D., tendo conclu²do seu estudo òMis-

Stating Palestine: A critical analysis of Fayyadism and the 

Palestinian Authorityõs agenda 2007-11ó no Institute of Arab 

and Islamic Studies na Universidade de Exeter no Reino Unido. 

 

 

 
 

Este artigo ® fruto da parceria institucional dõO Debatedouro com o peri·dico 

britânico ThinkIR. As publicações mantêm, desde o início de 2013, um acordo 
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Esta é a versão em português, traduzida por Mário Schettino Valente, do 

original òThe flawed logic of a Sunni vs. Shiôa ôcivil warõó, veiculado 

originalmente no periódico ThinkIR (12 de abril de 2013).
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AGOSTO 2013 CAPA 
 

IMPRESSÕES DESDE AS RELAÇÕES 
ENTRE A SÍRIA E O LÍBANO 

por Guga Chacra* 

 

 
O Líbano, ao longo de sua história, desde a época dos fenícios, foi 
parte integrante de diferentes impérios, como se pode ver nas suas 
ruínas em Byblos, na costa Mediterrânea, e Baalbeck, no Vale do 
Beqaa. Até a Primeira Guerra Mundial, o território libanês era parte 
do Império Otomano. 
 
Com uma expressiva população cristã, o Líbano, no final do século 
19, depois da Guerra Civil de 1860 entre cristãos maronitas e 
drusos, passou a ter o status de subprovíncia do Império Otomano. 
Quer dizer, parte do território libanês, especialmente nas 
montanhas, era parte do que se chamava Monte Líbano. Áreas do 
Vale do Beqa eram da Província da Grande Síria, enquanto cidades 
mediterrâneas faziam parte da Província de Beirute. 
  
Nas décadas de 1860 e 1870, o Líbano teve um boom econômico, 
com a indústria da seda, e também um elevado número de 
nascimentos. Nos anos de 1880, este mercado havia entrado em 
crise com a emergência de concorrentes na Ásia e um número 
elevado de jovens tinha pouca perspectiva. 
  
Nessa época, em 1876, houve a feira de cem anos de 
independência na Filadélfia. Pouco depois, Dom Pedro II visitou o 
Líbano. Estes dois episódios serviram de incentivos para milhares 
de libaneses emigrarem para a América em busca de 
oportunidades. A maior parte deles era cristã. Não havia a noção de 
muçulmanos viverem em terras cristãs. 
 
 Internamente, a subprovíncia do Monte Líbano era governada por 
um cristão não-otomano. Sunitas, armênios e judeus, além de 
cristãos ortodoxos, se concentravam nas grandes cidades. As 
montanhas eram dos drusos, dos cristãos maronitas e dos xiitas. 
  
Com a eclosão da Primeira Guerra Mundial, o cenário interno 
deteriorou-se. Muitos libaneses começaram a passar fome. Outros 
temiam o conflito e as perseguições religiosas. Alguns não queriam 
servir o Exército Otomano. Esses três fatores serviram de incentivo 
para uma segunda onda migratória. 
  
Terminada a guerra, esta região onde atualmente estão o Líbano e 
a Síria ficou com os franceses. A Palestina Histórica, onde, nos dias 
atuais, encontra-se Israel, Jordânia e Palestina, passou para o 
controle dos britânicos. Na área do Mandato Francês, Paris decidiu 
dividir em cinco territórios. 
  
Um deles seria Damasco, concentrando a área ao redor da atual 
capital síria. A segunda seria Aleppo, ao redor de um dos maiores 
centros comerciais do mundo árabe. Os dois seriam 
majoritariamente sunitas. A região próxima às colinas do Golã seria 
o Estado Druzo. Os alauítas ficariam com a costa Mediterrânea. E o 
Líbano seria um Estado para os cristãos. Em todos estes territórios, 
obviamente, haveria minorias religiosas. 
  

As fronteiras eram totalmente artificiais, deixando em países 
distintos vilas controladas pelas mesmas tribos ou famílias. No caso 
da Síria e do Líbano, isso teve um impacto menor, pois a travessia 
era quase livre, do que no caso dos árabes que ficaram em Israel. 
  
Nos anos 1940, o Líbano e a Síria, unificando seus quatro Estados, 
ficaram independentes. Também foi criado o Estado de Israel, com 
dezenas de milhares de refugiados palestinos cruzando as 
fronteiras em direção aos territórios libaneses e sírios. 
  
Ao longo das décadas seguintes, o Líbano e a Síria tomaram rumos 
diferentes. Os libaneses transformaram-se em uma nação sectária. 
Não há, até os dias atuais, no país, uma maioria religiosa. Existem 
pluralidades. Estima-se que cristãos maronitas, xiitas e sunitas 
sejam as maiorias religiosas, com cerca de um terço da população. 
Há minorias cristãs ortodoxas, cristãs melquitas, cristãs assírias, 
drusas e muçulmano alauítas. 
  
O controle do Estado estava com os cristãos, que possuíam o cargo 
de presidente e 60% do Parlamento. Os sunitas possuíam 
importante expressão econômica, enquanto os xiitas eram 
marginalizados. Neste período, Beirute era conhecida como a Paris 
do Oriente Médio. 
  
As divisões sectárias e a presença dos refugiados palestinos traziam 
problemas desde os anos 1950. No início da década de 1970, a 
chegada da OLP, que fugia da Jordânia, agravou-se o cenário. Em 
1975, foi iniciada uma sangrenta guerra civil, com o envolvimento 
de diferentes facções cristãs, sunitas, xiitas, palestinas, além da 
presença de tropas de Israel, da Síria e, por um período, ocidentais, 
incluindo mariners dos EUA. 
  
O conflito encerrou-se apenas em 1990, quando foi feito um novo 
acordo. Os cristãos perderam um pouco da força política. 
Atualmente, o poder no Líbano divide-se da seguinte forma: o 
presidente precisa ser cristão maronita, um mais poderoso premiê 
é muçulmano sunita e o presidente do Parlamento, xiita. O restante 
do gabinete ministerial é dividido entre as religiões. Metade dos 
deputados é cristã, com subdivisões entre as diferentes 
denominações, e metade é muçulmana, também com subdivisões. 
  
No sul do Líbano, a ocupação israelense continuou. Israel era 
aliado, na região, a uma milícia conhecida como Exército do Sul do 
Líbano, composta por cristãos e alguns poucos xiitas. Neste 
período, por três fatores, surgiu o grupo xiita Hezbollah. Primeiro, a 
marginalização dos xiitas na sociedade libanesa; em segundo lugar, 
a ocupação israelense do sul do Líbano. Terceiro, a Revolução 
Islâmica no Irã, uma nação xiita. 
  
A Síria teve uma história diferente. O país não rumou para uma 
divisão sectária. O arabismo do Baath foi o principal ator político 
depois da independência, que incluiu até uma unificação 
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momentânea com o Egito. Mas uma questão religiosa passou 
despercebida inicialmente. 
  
A elite sunita de Damasco e Aleppo gostava do poder político, mas 
não se interessava pelo Exército. Para os alauítas, da costa, servir o 
Exército era uma forma de melhorar as condições de vida. Um 
deles foi Hafez al Assad, que assumiu o poder no início dos anos 
1970. 
  
O líder sírio montou uma ampla coalizão de poder incluindo o 
partido Baath e as Forças Armadas. Religião não estava em pauta. A 
Síria era árabe e laica, aliada da União Soviética, com uma 
economia estatizada, mas não comunista. Assad também sempre 
desejou exercer influência sobre o vizinho Líbano. 
  
Com o fim da guerra civil libanesa em 1990, Assad atingiu este 
objetivo. A Síria passou a, praticamente, controlar o Líbano. Todos 
os políticos no poder em Beirute precisavam ser aliados de 
Damasco. Os inimigos, como o general Michel Aoun e o líder 
miliciano Samir Gaegea, ambos cristãos e adversários entre si, 
foram para o exílio, para a prisão ou se calaram. Entre os aliados de 
Hafez al Assad, neste período, estava o sunita Rafik Hariri, um 
bilionário que fez fortuna na Arábia Saudita. 
  
Em 2000, Israel encerrou a ocupação do sul do Líbano. O Hezbollah 
emergiu como vitorioso e poderoso, consolidando sua força 
também na política libanesa. Em Damasco, Hafez al Assad morreu, 
sendo substituído pelo seu filho, Bashar al Assad, um oftalmologista 
jovem e inexperiente. 
  
O período até 2004 foi de tranquilidade em Beirute. Na Síria, Bashar 
tentou implementar reformas políticas, mas desistiu por pressão da 
velha guarda do regime. O líder sírio acabou concentrando-se nas 
reformas econômicas. 
  
Mas, aos poucos, Hariri, premiê e responsável pela construção de 
Beirute, começou a entrar em atrito com Damasco. Ele e Assad 
acabaram rompendo em agosto de 2004, depois de o líder sírio ter 
determinado a prorrogação do mandato de Emile Lahoud na 
presidência libanesa por mais três anos. Irritado, Hariri deixou o 
cargo de premiê e tornou-se o líder da oposição à Síria dentro do 
Líbano. 
  
Em fevereiro de 2005, um mega atentado matou Hariri na marina 
de Beirute. Na época, o regime de Damasco era o maior suspeito. 
Nas semanas seguintes, mais de um milhão de pessoas saíram às 
ruas para pedir a retirada das tropas sírias do Líbano. Assad acabou 
cedendo. 
  
Neste momento, surgiram duas facções políticas que ainda são as 
mais importantes da política libanesa. A primeira, chamada de 14 
de Março, é liderada por Saad Hariri, filho de premiê assassinado, e 
tem apoio da maior parte dos sunitas. Cristãos seguidores de 
Gaegea, que foi solto da prisão, e os drusos de Walid Jumblatt 
também integravam este grupo. A outrafacção,chamada 8 de 
Março, por outro lado, tinha o comando dos xiitas do Hezbollah e 
da Amal, em parceria com seu antigo adversário, Michel Aoun, que 
voltou do exílio e sempre se manteve como o mais popular líder 
cristão do Líbano, mas decidiu se aliar aos seus antigos algozes 
sírios. Alguns sunitas também apoiavam esta coalizão. 
  
Depois de um governo de união nacional, houve muito atrito entre 
os dois lados a partir de 2007, quando houve um rompimento. O 

país ficou alguns meses sem presidente. A situação apenas  
normalizou-se depois das eleições de 2009.  Assad, aos poucos, 
voltou a exercer influência sobre o Líbano por intermédio do 
Hezbollah. Mas buscou, até mesmo, uma aproximação com Hariri. 
  

 
O 8 DE MARÇO, ALIADO DO 
IRÃ E DA SÍRIA, AINDA É O 
MAIS PODEROSO. TEM O 
APOIO DE QUASE 100% DOS 
XIITAS E ENTRE 70% E 80% 
DOS CRISTÃOS. 
 
A calma teve fim com o início da Primavera Árabe no Egito. 
Protestos, em algumas cidades do interior, atingiram a Síria e Assad 
respondeu com violência. A repressão, aos poucos, transformou-se 
em uma guerra civil que até o término deste artigo contabilizou 
cerca de 90 mil mortos. A política libanesa também acabou sendo 
afetada. 
  
Atualmente, o cenário interno libanês tem uma divisão próxima da 
de 2005, mas com algumas diferenças. O grupo 8 de Março, aliado 
do Irã e da Síria, ainda é o mais poderoso. Tem o apoio de quase 
100% dos xiitas (Hezbollah e Amal) e entre 70% e 80% dos cristãos, 
com o aumento da popularidade de Michel Aoun. Há ainda facções 
sunitas que devem representar 10% do total. Já a 14 de Março 
mantém nove em cada dez sunitas, cerca de 20% ou 30% dos 
cristãos e praticamente nenhum xiita. Os drusos estão neutros. 
  
Os dois lados, de uma certa forma, estão envolvidos na Guerra da 
Síria. O Hezbollah abertamente enviou seus militantes para apoiar 
Assad. Por sua vez, os membros da 14 de Março enviam armas para 
rebeldes e fornecem suporte logístico à guerrilheiros que passam 
pelo país. 
  
 Existem, no Líbano, áreas afetadas pelo conflito no país vizinho. A 
vila de Arsal, de maioria sunita, foi alvo de bombardeios do regime. 
Rebeldes, por outro lado, lançaram mísseis contra Hermel e 
Baalbeck, dois bastiões do Hezbollah no Vale do Beqaa. Em Trípoli, 
segunda maior cidade do Líbano, há confrontos entre salafistas, 
ligados aos rebeldes, e membros da minoria alauíta na cidade. 
  
O risco de deterioramento da a situação existe,mas avaliação em 
Beirute é de que o Hezbollah não tem interesse em abrir uma 
frente de guerra doméstica. O grupo não tem condições de 
guerrear na Síria, manter a resistência contra Israel e lutar contra 
inimigos dentro do Líbano. Os grupos sunitas do Líbano, como o de 
Hariri, possui muitos interesses econômicos que seriam afetados 
pelo conflito. Por último, o Exército libanês permanece coeso e 
respeitado por todas as diferentes coalizões. 
  
Um dos maiores mistérios no Líbano são os salafistas (radicais 
sunitas) que estão ganhando força e não respeitam as autoridades 
sunitas tradicionais. Eles podem cometer ataques terroristas no 
país, seja contra alvos do Hezbollah ou mesmo  
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indiscriminadamente. Caso isso ocorra, pode haver uma espiral de 
violência que culmine em uma guerra civil. 
  

 

SYRIA CIVIL WAR SPREADING TO LEBANON 

Cartoon assinado por Carlos Latuff (2013)  
 

 

FONTE: LATUFFCARTOONS.WORDPRESS.COM 
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No geral, porém, os libaneses aguardam o andamento do conflito 
na Síria. Uma vitória de Assad fortalece a coalizão 8 de Março, do 
Hezbollah e dos cristãos de Michel Aoun. Caso a oposição vença, a 
14 de Março, dos sunitas, sai fortalecida, mas certamente haverá 
atrito com os xiitas. 
 
Atualmente, na Síria, Assad controla todo o território a partir da 
fronteira com a Jordânia, passando pela capital Damasco, cruzando 
pelas Províncias de Homs e Hama, chegando à Costa Mediterrânea. 
Existe uma variação da força do regime em cada uma destas áreas. 
 
Nas cidades litorâneas de Tartus e Latakia, apenas uma pessoa sem 
o menor conhecimento de Síria pode imaginar que o regime corre 
algum risco. O controle e o apoio a Assad é total e a vida nestas 
cidades é tranquila, como se fosse um verão comum. Mesmo que 
Damasco venha a ser controlada por opositores, a tendência seria  
destas cidades e das áreas mediterrâneas transformarem-se em um 
novo país, uma espécie de Síria para os alauítas, cristãos e sunitas 
laicos da classe média das grandes cidades. 
 
Damasco ainda é integralmente do regime. Os rebeldes conseguem 
realizar operações terroristas ocasionais, como foi possível observar 
recentemente. Normalmente, são realizadas pela Frente Nusrah, 
ligada à Al Qarda, e mais poderosa facção militar da oposição. 
Alguns subúrbios da capital ainda têm a presença de rebeldes, mas 
todos voltaram para o controle do regime. 
 
Na Província de Homs, o regime voltou a controlar Qusayr e tem 
nas mãos Homs, mas os rebeldes ainda atuam em algumas áreas do 
interior. O cenário é parecido na Província de Hama. 
 
O objetivo do regime, neste momento, é controlar totalmente as 
Províncias de Homs e Hama, especialmente nas áreas próximas à 
estrada que liga Damasco a Aleppo. Aleppo, metrópole que é o 
centro econômico e maior cidade da Síria, está dividida entre os 
rebeldes e o regime. Com os recentes avanços e o apoio do 
Hezbollah, Assad tentará recuperar as regiões de Aleppo nas mãos 
dos rebeldes em uma batalha que deve ser a mais sangrenta da 
guerra civil. 
 
A oposição controla atualmente porções do território nas fronteiras 
com a Turquia e o Iraque. Das 14 capitais de Província, apenas uma 
é controlada por rebeldes. Necessário destacar que muitas destas 
áreas são administradas por curdos, que não têm ambição de 
derrubar Assad. Querem ter apenas autonomia. 
 
Atualmente existem mais de mil grupos armados da oposição, com 
diferentes agendas e patrocinadores. Os vinculados à Irmandade 
Muçulmana são apoiados pelo Qatar. Facções salafistas e seculares 
contam com o suporte da Arábia Saudita e de figuras 
independentes do Golfo Pérsico. Os armamentos costumam ser no 
máximo civis. 
 
O grupo mais forte da oposição é a Frente Nusrah, ligada à Al 
Qaeda e é considerada terrorista pelos EUA. Muitos de seus 
membros não são sírios. A vantagem desta organização é uso de 

atentados terroristas suicidas, o que facilita a sua penetração em 
áreas do regime. 
 
O general Salim Idris é comandante do Exército Livre da Síria, que 
existe apenas no nome. Na prática, é uma colcha de retalhos de 
diferentes organizações. Este militar, porém, desfruta de muito 
mais respeito dos rebeldes do que as liderança políticas sírias no 
exílio, que são irrelevantes para os combatentes. Ele também não é 
visto com tanto temor pelos simpatizantes do regime, por não ser 
uma figura extremista religiosa, como outros membros da 
oposição. 
 
Os EUA anunciaram em junho que devem enviar armamentos aos 
rebeldes. Espera-se arsenais antitanques, mas não antiaéreos. Uma 
zona de exclusão aérea, neste momento, está descartada. É quase 
impossível que o governo Obama decida enviar soldados. 
 
Os esforços estadunidenses  concentrar-se-ão no general Idris. O 
militar será responsável por receber e distribuir a ajuda. Desta 
forma, os EUA tentarão fortalecer uma figura moderada em 
detrimento das alas extremistas da oposição. 
 
Em um primeiro momento, essa ação corre o risco de gerar um 
conflito intra-oposição, entre os aliados de Idris, pró-EUA e mais 
laicos, contra a Frente Nusrah, organizações salafistas e ligadas à 
Irmandade Muçulmana. 
 
Contra o regime, os rebeldes continuarão enfrentando enormes 
dificuldades. Assad possui armamentos e militares leais. Destaca-se 
que quase não ocorrem mais deserções. Quem ficou ao lado do 
regime demonstra uma enorme lealdade. O governo também 
possui as milícias cristãs, alauítas e xiitas aliadas, conhecidas como 
shabiha. O Hezbollah, mais poderosa guerrilha do mundo, enviou as 
suas tropas de elite para o conflito. O Irã fornece suporte logístico. 
O Iraque envia guerrilheiros para ajudar. A Rússia intensificará o 
fornecimento de armamentos. 
 
Diante desse cenário, a tendência no médio e longo prazo será uma 
divisão do país na prática, com o regime consolidando as áreas sob 
seu controle, mas evitando se envolver nas áreas da oposição. Os 
rebeldes fariam o inverso. 
 
Isso poderia abrir as portas para uma tentativa de acordo 
diplomático. Os dois lados aceitariam a realização de eleições, com 
Assad e Idris, além de outras figuras menos expressivas, 
concorrendo. Quer dizer, este seria o cenário otimista. O cenário 
pessimista seria a continuação do conflito por anos, com o 
aumento de massacres.  
 

*Guga Chacra é comentarista de política internacional do 

Estadão e do programa Globo News Em Pauta em Nova 

York. É mestre em Relações Internacionais pela Universidade 

Columbia. Já foi correspondente do jornal O Estado de S. 

Paulo no Oriente Médio e em NY. No passado, trabalhou 

como correspondente da Folha em Buenos Aires. 
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òDEPOIS DE MAIOó:  
JUVENTUDE, PROTESTOS E REBELDIA 

por Matheus Pichonelli* 

 
Depois de Maio, filme do diretor Olivier  Assayas que estreou 

no Brasil no primeiro semestre de 2013, é um dos muitos 

retratos do rescaldo da juventude europeia pós-Maio de 68. 

Os protestos unificados entre estudantes e operários e as 

odes à liberdade proclamadas naquele fim dos anos 60, 

espalhados pelo mundo e captados de forma mais simbólica 

na França de Charles De Gaulle, foram ao longo dos anos 

objetos de estudos desembocados em livros, teses, palcos e 

telas de cinema. O mais importante deles talvez seja Os 

Sonhadores, de Bernardo Bertolucci (2003), uma gota de 

superego sobre a infantilização dos agentes de uma história 

de efervescências e não rupturas. 

 

Dez anos depois, o longa de Olivier Assayas, à sombra de 

Bertolucci, chega ao cinema com uma proposta de (pretensa) 

releitura. Não deixa de vir a calhar. Pouco antes da estreia, no 

Brasil, a psicanalista Betty Milan havia causado arrepio na 

versão nacional da intelectualidade engajada ao conceder 

uma entrevista à coluna Mônica Bergamo, da Folha de 

S.Paulo, a respeito de seu livro recém-lançado Carta ao Filho. 

Milan, que na entrevista se gabava de ter estado no epicentro 

do movimento em Paris, nos anos 1960, parecia encarnar 

todos os vícios que Assays ð e mais genuinamente Bertolucci 

ð tentavam levar à tela. A autora, rebelde de outrora, hoje 

ganha a vida vendendo livros sobre relacionamentos. Seu 

último trabalho é um compilado de reflexões a partir de uma 

briga com o filho, um garotão de 30 anos que fugira de casa  

porque não aguentava mais as ligações frenéticas da mãe 

quando se negava a almoçar com ela. A cada declaração, 

intercalada com a preocupação em arrumar o cabelo do 

filhote para a foto, uma pergunta parecia se escancarar: foi 

este, então, o destino de quem, na virada da revolução sexual, 

gritou que era proibido proibir e saiu derrubando a s 

prateleiras, as estantes, as estátuas, louças e vidros? Os 

rebeldes de ontem viraram os pais neuróticos de filhos hoje? 

Que juventude é (era) essa? 

 

NADA MUITO DIFERENTE DO 
QUE OS COLUNISTAS 
MISÓGINOS DOS JORNALÕES 
BRASILEIROS MARTELAM 
DIARIAMENTE: VOCÊS, 
REBELDES, NÃO PASSAM DE 
ôFILHINHOS DE PAPAIõ. 

 
Os rebeldes de hoje tinham razão em depositar em Depois de 

Maio a esperança de recuperar um alento ou a devolução de 

uma inveja antiga nutrida por quem, décadas atrás, teve 

coragem de ao menos tentar detonar os cadeados morais de 

séculos de repressão e instituiu novas formas de 

relacionamento. Uma inveja com toda razão: vivem hoje um 

período em que as pessoas ainda se organizam, nas ruas, 

contra a extensão de direitos igualitários ð o Brasil do pastor 

Marco Feliciano, deputado homofóbico que assumiu a 

Comissão de Direitos Humanos na Câmara não está, afinal, 

tão distante da Paris onde um intelectual francês se matou em 

frente à Catedral de Notre Dame em protesto contra o 

casamento gay. Essa geração seguinte aos filhos da revolução 

sexual cresceu à sombra de uma ressaca moral, com medo 

Foto: © Carole Bethuel ABAPORU 
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das doenças sexualmente transmissíveis, da dissolução 

familiar e religiosa, da explosão da violência e das 

manifestações livres do corpo. Poucos, pouquíssimos 

sonharam para além do quintal. Se nos anos 60 os pais ð ao 

menos os que saíram na foto ð gritavam por liberdade, nos 90 

os adolescentes se internavam em cursos preparatórios para o 

vestibular; pouco importava se o mundo seria mais justo ou 

sustentável, desde que seus assentos de privilégio fossem 

assegurados. Em um retorno a um moralismo primitivo 

tipicamente de classe média (sim, porque os movimentos 

periféricos, seja em Paris seja em São Paulo, não estavam nos 

jornais nem nas telas), os arquitetos dos protestos libertários 

dos anos 60 ficaram com a pecha de aniquiladores da 

estabilidade, da segurança familiar e dos laços afetivos ð algo 

incorporado ao discurso do filho de Betty Milan na mesma 

entrevista. 

 

Pois bem. Em meio à ressaca desoladora, Depois de Maio 

apresentava quase nada diferente dos clichês despejados às 

toneladas (em jornais, tevê e redes sociais) relacionados ao 

engajamento da juventude daquela e da época atual. Pelo 

contrário, Assayas os reforça ao retratar uma juventude mal 

acostumada e desnorteada, dispostas a debater forma sem 

passar perto do conteúdo. O filme começa com uma 

pancadaria entre estudantes e policiais. Em seguida, ocupa-se 

em mostrar os debates promovidos nos círculos estudantis. 

Apresenta adolescentes imberbes, de jeans e cabelos 

despenteados, pedindo o microfone para perguntar: òpor que 

estamos lutando mesmo?ó. Uns s«o trotskistas. Outros 

maoístas. Outros stalinistas. A maioria se diz anti-imperialista. 

Em assembleia, decidem lutam contra umas tais òbrigadas 

especiaisó que ningu®m sabe o que ®. Invadem escolas, colam 

cartazes, expressam palavras de ordem e, quando 

confrontados, explodem coquetéis molotov em quem não 

tem nada com a história. Nas horas vagas, leem obras 

revolucionárias, fumam maconha, ouvem rock, trocam de 

namoradas e enveredam pelo mundo das artes. Onze em 

cada dez querem ser artistas. Em comum, todos vivem em 

boas casas, têm relação conflituosa com os pais e viajam 

quando querem para onde querem sem muito esforço ð um 

deles não sabe se vai para Nova York com a namorada ou 

para Cabul para aprender a desenhar. 

 

Em uma das cenas, um grupo de cineastas amadores, que vai 

à Itália filmar o movimento operário local, apresenta uma 

palestra sobre o documentário para uma plateia de 

estudantes. Sobem ao palco, cigarro em mãos, e participam 

de um verdadeiro debate sobre o sexo dos anjos ao 

responder ¨ pergunta: òcomo voc°s se prop»e a fazer um 

cinema revolucionário se a linguagem do filme é 

convencional? N«o ® uma forma de se dobrar ao inimigo?ó 

 

As respostas ð òfazemos filmes para oper§rios, e eles não 

entenderiam uma linguagem mais complexaó ð levam o 

espectador mais liberal da sessão a deixar o cinema como um 

malufista convicto. 

 

Do início ao fim, Olivier Assayas parece mirar no jovem do 

pós-68 os tiros direcionados aos arrivistas dos anos 

1990/2000. Parece mais uma caricatura da França de hoje do 

que aquela da Guerra Fria: uma França que, com o direitista 

Nicolas Sarkozy ou o socialista François Hollande, não parece 

capaz de resolver suas contradições nem superar uma crise de 

liderança política, econômica, social. O mesmo molde vale 

para o Brasil dos antagonismos políticos (PT x PSDB), morais 

(grupos LGBT x grupos religiosos) e econômicos (liberais x 

desenvolvimentistas).  

 
PERSISTE INTACTA UMA MASSA 
GIGANTE, ALIENADA E 
RECALCADA, INDISPOSTAS A 
MUDANÇAS, AOS CONFLITOS E 
À DESORDEM. 
 
No filme, o diretor apresenta os personagens como seres 

dispostos a mover uma guerra por um ideal disforme, mas ao 

mesmo tempo propensos a lamber as botas do comando 

político e cultural. Acaba fazendo não um resgate de uma 

efervescência, mas a sua caricatura, nada muito diferente do 

que os colunistas misóginos dos jornalões brasileiros 

martelam diariamente: vocês, rebeldes, não passam de 

filhinhos de papai. Podem até ser ð e podem até ter 

fracassado em sua proposta de mudar o mundo, mas uma 

coisa parece certa: se há um mundo misógino, injusto, 

desarticulado, conservador e autodestrutivo a ser 

transformado, não é por excesso de ingenuidade de quem 

riscou, e não dinamitou, suas bases, mas porque persiste 

intacta uma massa gigante, alienada e recalcada, indispostas a 

mudanças, aos conflitos e à desordem. Que, afinal, venceram 

a guerra, antes, durante e depois daquele Maio. Tanto nas 

vozes conservadoras como nos grupos que se mobilizaram 

contra elas, sem perceber que criavam condições para a sua 

perpetuação na condição de pais, mestres e autoridades, o 

descolamento da realidade (das ruas e dos grupos 

historicamente injustiçados) explica o imobilismo num caso e 

a desistência, de outro. Caricaturar este descolamento, como 

fizeram Bertolucci e Assayas, pode servir como um exercício 

didático. Mas não deixa de ser um reconhecimento de uma 

guerra perdida. 

 

*Matheus Pichonelli  é editor-assistente de conteúdo online 

da revista CartaCapital, formado em jornalismo e ciências 

sociais e autor do livro Diáspora (Edições Inteligentes - 2005). 

É araraquarense e nasceu exatos 14 anos e 5 meses após os 

protestos em Paris, dos quais só ouviu falar na universidade.  

Foi diretor do Centro Acadêmico da faculdade e se diz 

frustrado por não conseguir mobilizar mais de duas almas em 

uma barricada durante uma greve contra a direção e o status 

quo em 2003. Gosta de cinema francês, mas nunca visitou 

Paris. 
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PARA ONDE AS  
MANIFESTAÇÕES LEVARÃO AS POTÊNCIAS EMERGENTES?  

     

por Guilherme Casarões* e  

Monique Sochaczewski Goldfeld** 

 
 

As conexões entre o Brasil e a atual Turquia remontam ao 

século XIX, quando esta era o núcleo do Império Otomano. A 

despeito de percursos históricos muito semelhantes, seja no 

processo de industrialização, na evolução econômica e até 

mesmo nas intempéries políticas, seus caminhos só se 

cruzaram, de fato, nos mandatos (quase sincrônicos) do 

presidente Lula (2003-2010) e do primeiro-ministro ErdoĶan 

(2003-). 

 

Afirmando-se como potências emergentes num mundo em 

transformação, Brasil e Turquia viram na cooperação uma 

possibilidade ¼nica de fundar uma ònova geopol²tica globaló. 

Os paralelos eram óbvios: países em ascensão, desejosos por 

afirmar sua soberania econômica e política e comandados por 

líderes carismáticos, populares e munidos de um ativismo 

diplomático sem precedentes. O fato de serem jovens 

democracias contribuiu para que ganhassem o apreço do 

Ocidente, sem fechar portas no diálogo sul-sul. 

 

Os efeitos são visíveis, da ampliação do comércio exterior ao 

expressivo número de turistas brasileiros que se enveredam 

pelos palácios de Istambul ou as paisagens da Capadócia, 

beneficiados pela inauguração de voos diretos. Houve, além 

disso, o pol°mico òAcordo de Teer«ó, de maio de 2010, 

responsável por colocar ambos os países nos holofotes da alta 

política. As transformações chegaram até ao imaginário 

coletivo brasileiro, sendo a Turquia tema de novela em horário 

nobre. A parceria teria vindo para ficar? 

 

Desde a chegada de Dilma Rousseff ao poder, os proveitosos 

contatos bilaterais permaneceram, embora sem a mesma 

ênfase. Dilemas domésticos levaram os dois países a voltar-se 

para dentro. Por aqui, os grandes voos diplomáticos dos anos 

anteriores foram reduzidos a ações pontuais, imediatas, 

guiadas pelas necessidades estruturais da economia nacional ð 

que vem passando por momentos críticos no último ano. 

Acolá, além da conjuntura regional deteriorada após a 

Primavera Árabe, um difícil processo de reforma constitucional 

tem polarizado a sociedade, suscitando acusações de 

autoritarismo e tentativas de islamização por parte do 

governo. Nada que abalasse, contudo, a imagem positiva que 

os países veiculavam para o mundo. 

 

A história de sucesso destas nações emergentes durou, sem 

sobressaltos, até o último mês. O acidente de balão na 

Capadócia, que vitimou brasileiros em meados de maio, parece 

ter trazido um mau presságio para o que viria adiante. O que 

começou como uma manifestação focalizada contra a 

desapropriação de um parque no centro de Istambul 

transformou-se um movimento de massas em dezenas de 

cidades, arregimentando um número enorme de insatisfeitos ð 

e de demandas contra o governo. Alguns dias mais tarde, 

impulsionadas pelo aumento das tarifas de transporte público 

em diversas capitais, diversas ondas de manifestações 

varreram o Brasil e levaram, em duas semanas, milhões de 

pessoas às ruas. 

 
A ADAPTAÇÃO CRIATIVA É 
NECESSÁRIA, ENTENDENDO-SE 
BEM QUE, PARA POTÊNCIAS 
EMERGENTES COMO BRASIL E 
TURQUIA, A REPUTAÇÃO É 
SEU BEM MAIS PRECIOSO. 
 
Enquanto as respectivas economias mantiveram seu fôlego, as 

insatisfações eram difusas e, no mais das vezes, latentes. A 

eclosão dos movimentos dá-se exatamente num momento de  

Ilustração de  

Eduardo Salles  

(2013).  
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recessão e revela, além das insatisfações imediatas, dilemas 

políticos e sociais profundos. Crescente autoritarismo e 

supressão de liberdades assolam um país que, até 

recentemente, pleiteava seu ingresso na União Europeia. 

Corrupção, violência e ineficiência corroem, deste lado do 

mundo, a imagem da nação que sediará, muito em breve, a 

Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos. Nos dois casos, a 

reação governamental à insatisfação popular generalizada, 

além de demonstrar pouco traquejo político diante das 

demandas, foi marcada pela truculência policial. A diferença 

fundamental é que, enquanto no Brasil o alvo pareceu ser a 

classe pol²tica em geral, na Turquia a figura de ErdoĶan 

canalizou grande parte das insatisfações. O primeiro-ministro, 

que se apressou em chamar os manifestantes de 

òvagabundosó, agora alega que os governos brasileiro e turco 

s«o v²timas do òlobby da taxa de jurosó.  

 

É cedo para contabilizar as perdas de parte a parte. De todo 

modo, pode-se dizer que o òg°nio saiu da garrafaó, gerando 

desconfiança de investidores estrangeiros, afugentando 

turistas e colocando em questão os modelos democráticos das 

duas nações. A questão, daqui para frente, é saber como as 

lideranças políticas assimilarão as contestações recentes. Os 

partidos governistas, há uma década no poder, precisam 

reinventar-se para manter sua posição, sob o risco de derrotas 

cruciais no curto prazo. A adaptação criativa é necessária, 

entendendo-se bem que, para potências emergentes como 

Brasil e Turquia, a reputação é seu bem mais precioso. 

 

 
A primeira versão deste artigo foi publicada no Jornal 

Folha de São Paulo no dia 26 de junho de 2013.

ERDOGAN AND THE TURKISH DEMOCRACY  

Cartoon assinado por Carlos Latuff (2013).  
 

FONTE: LATUFFCARTOONS.WORDPRESS.COM 

 

 

 

E VIVA A DEMOCRACIA BRASILEIRA! 

Cartoon assinado por Carlos Latuff (2013)  
 

FONTE: LATUFFCARTOONS.WORDPRESS.COM 

http://latuffcartoons.wordpress.com/
http://latuffcartoons.wordpress.com/
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THE RUSSIANS AND CENTRAL ASIAN GEOPOLITCS IN A 
POST-SOVIET ERA 

por Robson Coelho Cardoch Valdez* 

 

  
To analyze Russiaõs foreign policy toward Central Asia, one 

must first understand the impact of Soviet and Russian 

historical legacies in the region. Right after the collapse of the 

Soviet State, Russia seemed not to care much about Central 

Asia. As expected, the nations in the region sought aid 

elsewhere as they escaped out of the Soviet umbrella. Then, 

Russia soon became aware that it had lost its great political 

leveragein in the region as President Boris Yeltsin was too busy 

in getting closer to Europe. However, when Yeltsinõs successors, 

Vladimir Putin and, more recently, Dimitry Medvedev came to 

power, the world witnessed both enhanced focus and rigorous 

reassertion of Russian authority in the region.  

 

As soon as Central Asian states became independent, they 

pursued to find new partners abroad to get away from Russiaõs 

political, economic and military hegemony and influence 

(ANDERSON, 1997, p.188). Despite the natural resources 

available in the region, these countries soon realized that they 

could not disconnect themselves from Russia so swiftly. The 

independence of the region in 1991 represented the greatest 

territorial loss for the Russians,  though it meant a less 

psychological and cultural distress than the loss of Ukraine, the 

very heartland of ancient Russia (FULLER, 1994, p.95). In this 

sense, although it might have taken them some time, both 

Central Asian States and Russia realized that their foreign 

policies could not deny the developments of such policies.  

 

This paper aims to describe the unfoldings of Russiaõs foreign 

policy towards the Central Asian States as a whole in the post-

Soviet era. In the first part, the paper will present an overview 

of the role played by Russia in Central Asia after the fall of the 

Soviet Empire in 1991 up to the emergence of Vladmir Putin as 

the president of the country. Then, in the second part, the 

article will analyse the geopolitical interaction amongst these 

actors in the first decade of the twenty -first century. Lastly, the 

paper ends by presenting some conclusions based on the 

findings of the previous parts. 

 

The nineties  

 

By the time of the independence of the former Soviet Socialist 

Republics in 1991, the only signal of the Russian interest in the 

Central Asia agenda was the Russian Federation commitment 

to the Collective Security Treaty signed in 1992 in Tashkent, 

Uzbequistan. If there was an exception in this scenario of 

disinterest in Central Asian Affairs at that time, that was the 

assertive presence of Russian forces in Tajikistan in the 1990s 

during the civil war (1992-1996) which took over that Central 

Asian country, preventing the spread of the conflict throughout 

the region. 

 

Concerning the economic agenda, Central Asian States were 

deeply dependent on Russian during the Soviet times. On one 

hand, their economies were basically designed to supply Russia 

with raw materials of all sorts; on the other, great part of their 

manufactured goods used to come from Russia. Thus, when 

these countries became independent, besides being forced to 

leave the Rouble zone, they lost the subsidies they had during 

the Soviet epoch. Therefore, such nations had no conditions to 

boost their economies by themselves. 

 

As a result, Central Asian countries were forced to find ways to 

develop their economies. Taking into account the lack of 

interest from Russia, they had to look for new partners in trade 

and security. In the economic arena, both Kazakhstan and 

Kyrgyzstan privatized state-enterprises and promoted a liberal 

economic scenario in their countries as much as they could. 

Uzbekistan and Turkmenistan were more reluctant in opening 

up their economies and ended up becoming more centralized 

states, despite their efforts in trying to attract foreign investors.  

 

Russian disinterest also forced the countries of the region to 

find who could look after them. In this sense, Uzbekistan, 

Kazakhstan and Kyrgyzstan signed agreements with NATO 

(North Atlantic Treaty Organization) for the program 

Partnership for Peace in 1994. After that, in 1995, they had 

already formed a Council of Defense Ministers to discuss their 

relationship with NATO (PARAMONOV; STROKOV, 2008). 

 

BESIDES THE UNITED STATES, 
RUSSIA MAY ALSO BE 
CONCERNED WITH THE 
CONSEQUENCES OF THE 
ASSERTIVE PRESENCE OF 
CHINA AND IRAN IN THESE 
CENTRAL ASIAN NATIONS. 
 

The whole scenario changed with the arrival of Primakov as 

Foreign Minister and then Prime Minister during Yeltsinõs 
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second term. Primakov realized that Russia was losing a great 

deal of influence in the region in all political, economic a nd 

security issues. The whole effort of the Russian Government in 

developing ties with the West and, more specifically, with 

Europe forced the country to turn its back to the Central Asian 

region. 

 

So, in the second half of the nineties, Russia started looking at 

the region as a new challenge for its foreign policy. The 

country started fostering a cooperative environment in the 

region in economic and security areas. In the latter, Russia was 

concerned with the increase of Islamic movements in 

Afghanistan, Chechen Republic, in Central Asian countries and 

even in its own territory. Concerning the economic agenda for 

the region, Russia established a cooperation that gave the 

country the monopoly of the transportation of oil and gas to 

Russia and foreign markets from Kazakhstan and Turkmenistan 

respectively (PARAMONOV; STROKOV). That cooperation gave 

the Russians the tools to put pressure on these countries when 

they find it necessary. This Russian behavior showed their will 

to recover their influence in the regi on.  

 

While Russia worked to regain its stake in the region, in 1996 

Uzbekistan, Kyrgyzstan, Kazakhstan and Tajikistan joined the 

OSCE (Organization for Security and Cooperation in Europe). In 

1999, Uzbekistan joined Georgia, Ukraine, Azerbaijan and 

Moldavia to form the GUUAM group. This group has the tacit 

purpose to avoid Russian leverage in matters of economics, 

politics and security and has the full support of the United 

States. Although, in the second half of the nineties, the 

Russians tried to rule the region once again, the domestic 

scenario was very turbulent. This was noticed by the total of 

five Prime Ministers who took office in the period from 1996 to 

2000. 

 

The two -thousands  

 

Apart the energy and security issues in the region, it is possible 

to identify a Russian desire to regain I ts lost influence, under 

Yeltsin. During that period, the country was too focused on the 

unfolding of its economic reforms that were known as shock 

therapy. Under Yeltsinõs mandate, Russia lost control over 

many stateõs institutions, as well as the ability to develop a 

state-oriented project to engage in the global capitalism arena. 

Social and economic distress kept Russians too busy in order 

to develop a strategy for its interests in Central Asia.  

 

The years 2000 granted Russia with a favorable economic 

scenario, especially when it comes to the price rise of oil in the 

world. President Putin sought to fulfill the vacuum of power in 

the region by politically sponsoring the emergence of new 

alliances with its former republics. In this sense, the world 

witnessed the creation of the Eurasian Economic Community 

(EurAsEC - Russia, Belarus, Kazakhstan, Kyrgyzstan and 

Tajikistan, Uzbekistan
1
) in 2000; the Unified Economic Space 

(UES - Russia, Kazakhstan, Ukraine and Belarus) in 2003; the 

                                                 
1
 Uzbekistan joined EURASEC in 2006. 

Central Asian Cooperation Organization (CACO - Kazakhstan, 

Uzbekistan, Kyrgyzstan and Tajikistan, Russia, Uzbekistan)
2
 and 

the Collective Security Treaty Organization (CSTO ð Armenia, 

Belarus, Russia, Tajikistan, Kazakhstan, Uzbekistan, Kyrgyzstan)
3
 

(PARAMONOV. STROKOV).  These alliances gave Russia a more 

assertive role in the region and helped the country show the 

other powers that the Russians would not give up their 

interests in Central Asia.  

 
HAVING THE RUSSIAN 
INSTITUTIONS FROM THE 
SOVIET TIME LET SO DEEP 
IMPACTS IN THE WAY OF 
DOING POLITICS IN CENTRAL 
ASIA HELPED TO MAINTAIN 
THE RUSSIAN FEDERATION AS 
THE MAJOR PARTNER IN THE 
REGION. 
 
Another turning point in the role of Russia in Central Asia was 

the unfolding of the terrorist attacks of September 11
th

 2001 in 

that region. Despite the fact that the Russian government 

supported the war on terror in Afghanistan, they were not 

comfortable with the presence of U.S forces in Kyrgyzstan and 

with the permission the United States have to use Uzbekistanõs 

air space. The existence of the US' military troops in the north 

part of the Kyrgyz capital, Bishkek, signaled to Russia that this 

would lead to further military, political, and economic influence 

of Washington in the whole region. That was seen as a direct 

threat to its geopolitical position in the region. Following this, 

Moscow asked Kyrgyzstan to open Kant air base, which is 

located approximately 40 kilometers from Bishkek. At that 

time, Putin, former President of Russia, promised reduce one-

third of the $117 million Kyrgyzstan debt (UTYAGANOVA, 

2002).This agreement between Russia and Kyrgyzstan 

establishes the use of Kant under the rule of the CSTO 

(Collective Security Treaty Organization). 

 

Besides the United States, Russia may also be concerned with 

the consequences of the assertive presence of China and Iran 

in these Central Asian nations. This is related to the 

cooperation programs that these regional powers develop in 

                                                 
2
 Russia joined CACO in 2003 and Uzbekistan in 2005. CACO were formed by 

member of the Central Asian Economic Community (1998) that merged with 

EURASEC. 
3
 The CST was transformed into the CSTO in Moscow in 2002. From 2007 on, 

the CSTO was allowed to cooperate with the Shanghai Cooperation 

Organization, establishing the basis of an important military and political 

entity. 
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the production and use of oil and gas resources. In this case, 

the inauguration in January 2010 of the Dauletabad-Sarakhs-

Khangiran pipelines connecting North Iran to the South gas 

reserves of Turkmenistan could represent, in some aspect, a 

loss of Russian influence in the region. 

 

It seems, however, that Russia is leading these countries in 

some sort of cooperation in the energy sector. That may be 

noticed in the inauguration of another gas pipeline (also in 

January 2010) designed to deliver gas from Turkmenistan to 

China. Despite all the worries that this foreign insertion in the 

region may represent, in the energy sector, Russiaõs main 

concern is to keep the European dependence on Russiaõs oil 

and gas infrastructure and distribution ( Bhadrakumar, M. K, 

2010). 

 

Regarding an analytical performance of Dimitry Medevedev as 

Head of State of the Russian Federation, it requires a little bit of 

caution. At first glance one may say that he was following 

Putinõs footprints. There have been many bilateral and 

multilateral talks with the countries of Central Asia. As it 

happened in the recent events in Kyrgyzstan, Russia have 

already recognized the new government of that country in 

away to avoid the spread of the conflict, to keep the region 

stable as well as to push western influence (North-American) 

away. That was the case, for example, in the Russian pressure 

to force Kyrgyzstan not to renew the U.S base agreement in 

the country. 

 

So, although Russia has shown its interest in keeping Central 

Asia as a permanent task for its foreign policy in the 2000õs, it 

seems that there is a long way to go. That thought gets 

especially stronger, when we take into account the appearance 

of other important challenges in the global arena as terrorism, 

global economic crisis, new emerging countries as well as the 

old actors in the region: China, United States, Europe and Iran. 

 

Final Remarks 

 

One of the facts that show how important Russia is in Central 

Asia is that after the collapse of the USSR, the leadership and 

bureaucratic institutions of the new independent states 

remained the same as they were during the Soviet times. The 

Presidents of four Central Asian nations were former 

communist party leaders: Uzbek President Islam Karimov, 

President Nursultan Nazarbaev of Kazakhstan, Turkmen 

President Saparmurad Niyazov, and Tajik President Imomali 

Rahmanov. President Askar Akaev of Kyrgyzstan was also a 

leader of the communist party, even though he was a member 

for a short period of time. In the same fashion, a large number 

of Parliament representatives were also from the communist 

party and bureaucrats from the Soviet era were working in 

governmental offices.  

 

Having the Russian institutions from the Soviet time let so 

deep impacts in the way of doing politics in Central Asia 

helped to maintain the Russian Federation as the major partner 

in the region. In this sense, one may say that the Russian 

Foreign policyõs main concern for Central Asian nations have 

always been Security and Energy, except for the first half of the 

1990õs when Russians pursuing economic reforms. 

 

The latest events have shown that Russia will not recover its 

influence in the region as they used to have. The world 

scenario has changed and the Kremlin doesn´t have the same 

economic, political and military strength as before to obstacle 

the actions of other powers such as the U.S, China and Iran in 

the area. All Central Asian countries recognize the important 

role of Russia in the region, but they also look for alternatives 

to deal with such òinfluenceó. Examples of that searching for 

alternatives may be identified by their decisions to form 

alliances of all sorts away from Russian sphere of influence. 

 

*Robson Coelho Cardoch Valdez  é doutorando do Programa 

de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul ð UFRGS. Bolsista 

CAPES/FAPERGS.  
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AGOSTO 2013 ARTIGOS TEORIA 
 

A TEORIA NEOLIBERAL NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS:  
O TRIPÉ INSTITUCIONAL E O PAPEL DO ESTADO 

por Alan Gabriel Camargo* e Cairo Gabriel Borges Junqueira** 

  

 
A disciplina de Relações Internacionais conformou-se como 

palco de debates desde o seu surgimento no início do século 

XX. As diversas formulações intelectuais estiveram presentes no 

nascimento da disciplina e acompanharam seu 

desenvolvimento na tentativa de fornecer justificativas ou 

interpretações para o mundo, seus atores e dinâmicas, 

contribuindo, assim, para a renovação constante dessa ciência. 

 

Nesse campo multifacetado, autores como Stephen Walt 

(1998) identificam a presença de três grandes paradigmas ou 

tradições de pesquisa ð Realismo, Liberalismo e Radicalismo ð 

os quais, de acordo com os momentos da política 

internacional, obtiveram maior ou menor adesão dos 

acadêmicos e tomadores de decisão.  Para Jack Snyder (2004), 

muito além de inspirar e informar os estudos acadêmicos e as 

decisões políticas, a grande importância da pluralidade teórica 

em Relações Internacionais reside na capacidade das teorias de 

contraporem-se umas às outras. Os desgastes temporais ou 

debilidades explicativas inerentes a cada teoria propiciariam 

espaços para emersão de debates renovados e 

contrabalanceados, de modo a impedir a superposição de uma 

teoria às demais. Em suas palavras, òIn lieu of a good theory of 

change, the most prudent course is to use the insights of each of 

the three theoretical traditions as a check on the irrational 

exuberance of the others.ó (SNYDER, 2004, p. 61). 

 

Não obstante o caráter plural inerente às teorias da disciplina, 

encontra-se ,nos anos 1970 e 1980, o ponto de inflexão 

primordial para os novos debates que promoveram o 

desenvolvimento do Neoliberalismo. Nesse período único para 

as análises internacionais, acontecimentos como a instalação 

do neoconservadorismo do ex-presidente estadunidense 

Ronald Reagan e a renovação das ameaças entre Estados 

Unidos e União Soviética no contexto da Guerra Fria instigaram 

o resgate dos pressupostos realistas e abriram caminho para 

uma nova leitura de mundo que ia de encontro ao pensamento 

liberal. 

 

Para autores do chamado Neorrealismo, em especial Keneth 

Waltz (1979), os novos acontecimentos apontavam para a 

reafirmação da lógica de competição pelo poder entre os 

Estados dentro da estrutura internacional anárquica. Essa 

perspectiva buscou desenvolver proposições mais positivistas e 

destinadas à comprovação empírica, o que favoreceu sua 

apreciação majoritária na época. Destarte, o ambiente de 

ressurgimento das ameaças nucleares e a maior atenção aos 

aspectos militares e de poder colocaram em xeque as 

indicações de um mundo possivelmente interconectado e 

favorável à estabilidade associativa, como queriam os liberais. 

 

Por tal razão, as antigas premissas acerca da interdependência 

e da cooperação globais, alocadas em segundo plano nesse 

momento, sofreram releituras com o propósito de adequarem -

se às novas tendências da disciplina sem, contudo, perder o 

núcleo liberal que as destacavam. Os autores  desta iniciativa, 

principalmente Robert Keohane (1984, 1986, 1989) e Joseph 

Nye (1989, 2005), engajaram-se na afirmação do 

Neoliberalismo, teoria de maior rigor científico em relação à 

sua matriz liberal, que se aproximou da observação empírica ð 

em contraposição ao idealismo antecessor ð e compartilhou 

certos pressupostos já enaltecidos por Keneth Waltz (1979). As 

duas correntes demonstraram que a ordem mundial é 

anárquica e postularam o Estado como principal ator, ainda 

que tenham chegado a conclusões diferenciadas a respeito dos 

mesmos temas. 

 

Tendo como base a explicação exposta e levando em 

consideração a possibilidade de haver cooperação entre os 

Estados, o artigo ora apresentado objetiva entender como 

estes atores são interpretados no universo do Neoliberalismo 

Institucional das Relações Internacionais . Para tanto, a análise 

ser§ centralizada no que se denomina nessa pesquisa de òTrip® 

Institucionaló, o qual se baseia nos conceitos de 

Interdependência Complexa, Instituições e Regimes 

Internacionais. 

 

As três tipologias serão abordadas em momento oportuno. 

Todavia, é importante destacar que a primeira faz jus às 

assimetrias e custos advindos da dependência mútua entre os 

atores (KEOHANE; NYE, 2005); as Instituições conformam 

arranjos conectados de regras formais ou informais que 

prescrevem os comportamentos e moldam as expectativas dos 

Estados (KEOHANE, 1984; 1989); e os Regimes sintetizam o 

conjunto de princípios, regras, normas e procedimentos de 

decisão sobre um tema específico da vida internacional 

(KRASNER, 1982). 

 

Em consonância à perspectiva neoliberal, a hipótese deste 

artigo é a de que os Estados, a partir de convicções próprias e 

perante o cenário supramencionado, perseguem seus 

interesses de modo a assumir papeis mais relativos ð e não 

predestinados ao conflito, como querem os realistas ð nas 

políticas mundiais, que possam indicar posturas cooperativas a 

partir de suas inspirações racionais. Para isso, inicialmente, o 
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Neoliberalismo ð entendido enquanto teoria heterogênea ð 

será contextualizado no âmbito das Teorias de Relações 

Internacionais, observando como o Estado manteve-se na 

categoria de principal sujeito internacional, sem deixar em 

segundo plano sua descentralização e a emergência de novos 

atores.  

 

Em seguida, o texto voltar-se-á para a análise te·rica do òTrip® 

Institucionaló e as considera­»es acerca do desempenho que os 

governos assumem nas condições advindas da 

Interdependência Complexa, Instituições e Regimes 

Internacionais. Por fim, realizar-se-á, na conclusão, um balanço 

sintético das discussões desenvolvidas que permitam identificar 

o Estado enquanto ator relevante da Teoria Neoliberal que, 

embora inspirado pelos seus interesses egoístas, lança-se às 

esferas internacionais com possibilidade de estabelecer 

relações cooperativas para lograr interesses comuns.  

 

Interdependência, Instituições e Regimes Internacionais 

como heartland do Neoliberalismo: um outro contexto 

para a ação estatal  

 

Conforme apresentado anteriormente, o Neoliberalismo possui 

essa designação porque, além dos conceitos básicos da teoria 

liberal, também assimila alguns pressupostos realistas 

(MARIANO, 1995). Essa constatação vincula-se a um dos fatos 

que transformou a teoria em um importante meio para explicar 

o contexto internacional do último quarto do século XX.  Nesse 

período, consolidou-se o que o filósofo húngaro Imre Lakatos 

(1974) denominou de òanomaliaó para referir aos processos 

que as pesquisas científicas e acadêmicas não conseguiam 

explicar. Por conseguinte, as premissas majoritariamente 

neorrealistas foram vítimas de um ceticismo crescente, que 

permitiu às perspectivas neoliberais ganhar novo lugar de 

destaque nas Relações Internacionais. 

 
O QUE VIABILIZA A 
COOPERAÇÃO É O 
RECONHECIMENTO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE ATINGIR 
AS PREFERÊNCIAS EGOÍSTAS 
AGINDO DE FORMA 
INDIVIDUAL E SEM O RECURSO 
COOPERATIVO. 
 
O que mais chamou a atenção por parte dos acadêmicos e dos 

próprios policy-makers foi a pluralidade teórica na qual esta 

teoria se hospedou. Muito além de Teoria Neoliberal, pode-se 

defini-la como Teoria Neoliberal propriamente dita, pois 

nasceu e tomou forma com base nas releituras do Liberalismo 

clássico feitas por autores distintos, preocupados em marcar a 

renovação deste gênero teórico na conjuntura mundial e 

científica do fim do século passado. Originado nas teorias do 

neofuncionalismo e da Interdependência, o Neoliberalismo nas 

Relações Internacionais manteve, em comum com suas 

precursoras, a argumentação de que as Instituições 

Internacionais podem ajudar na cooperação entre diferentes 

Estados.   

 

Dentro desse universo, uma série de estudos foi apresentada, a 

exemplo do Neofuncionalismo de Ernst Hass (1964), o 

Intergovernamentalismo neoliberal de Andrew Moravcsik 

(1995; 2009) e o Institucionalismo Neoliberal de Robert 

Keohane (1984; 1986; 1989) e Joseph Nye (1989; 2005), foco do 

presente artigo. Todas essas abordagens objetivaram dar uma 

resposta aos modelos realistas de se pensar as Relações 

Internacionais e, assim, a fizeram, mantendo o caráter de 

proeminência do Estado, mas fomentando novos meios de 

colaboração e integração.  

 

E é na própria figura do Estado-nação que reside uma das 

principais mudanças de política internacional ocorridas nos 

últimos anos. Em decorrência do avanço na modernização 

tecnológica, causadora de uma maior aproximação econômica 

e política, bem como criadora de intensa cooperação funcional  

entre os Estados, tais expectativas convergentes indicaram uma 

relativa interdependência de poder entre os governos centrais 

(KEOHANE; NYE, 2005). Com a intensificação da globalização  e 

o fim da Guerra Fria, o Estado passou a ser considerado não 

mais como um ente isolado; e, em outra perspectiva, sofreu 

influência de redes transnacionais e maximizou suas resoluções 

de conflitos através de cooperações internacionais. Surgiu, 

deste modo, a ònova l·gica do Estadoó, na qual 

 

O Estado moderno enquanto corpo político isolado, formado por 

governantes e governados, tendo uma jurisdição plena sobre um 

território demarcado ð incluindo nesta jurisdição o direito ao 

monopólio da força coercitiva ð e com legitimidade baseada no 

consentimento de seus cidadãos, estaria dando lugar a uma 

nova forma ou lógica de Estado, na qual as decisões políticas 

passam a estar permeadas e influenciadas por redes 

transnacionais intergovernamentais (MARIANO; MARIANO, 

2005, p. 133). 

 

Como consequência desse processo, Robert Keohane (1986; 

1989) e outros autores neoliberais defenderam que o Estado 

não mais atuaria de maneira unívoca no cenário mundial, 

justamente porque a criação e a influência de políticas 

transnacionais e de novos atores ð organizações internacionais, 

empresas multinacionais, grandes corporações, sindicatos, 

organizações não-governamentais ð gerariam novas redes de 

interdependência entre os mesmos. Com uma multiplicidade 

de temas, agendas e atores, articulados de modo assimétrico 

segundo os issues da política internacional, surgiu o conceito 

de Interdepend°ncia Complexa (IC), a qual ò[...] refere-se a 

situações caracterizadas por efeitos recíprocos entre países ou 

entre atores em diferentes pa²sesó (NOGUEIRA; MESSARI, 2005, 

p. 82). 
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Sumariamente, a IC detém três principais características 

(KEOHANE; NYE, 1989): 

 

1) Existência de múltiplos canais de comunicação e negociação 

que conectam as sociedades; 

2) Ausência de hierarquia entre diferentes issues ou temas e 

surgimento de uma agenda múltipla entre os Estados; e 

3) Perda da relevância do uso da força em determinadas 

circunstâncias, principalmente no que tange às questões 

econômicas entre governos de uma mesma região. 

 

O primeiro atributo citado atém -se ao estabelecimento de 

contatos informais entre diferentes agências, órgãos 

governamentais e entidades particulares.  Nesse caso, diversos 

atores podem participar da política dos Estados, 

desmistificando a velha máxima realista de que há uma 

separação nítida entre os ambientes externo e doméstico. 

Ainda que mantenha a implementação da política externa sob 

sua jurisdição, o Estado passa pelo crivo de uma série de 

relações locais, regionais, transnacionais e internacionais que 

resulta em inúmeros canais de contato entre diversas 

sociedades. 

 

Com essas ligações, tomou forma uma nova agenda nas 

políticas mundiais, na qual as high politics ð defesa, segurança e 

diplomacia central ð compartilharam espaço com as low 

politics, marcadas por questões de economia, direitos 

humanos, desenvolvimento, tecnologia e meio-ambiente. 

Diversas instâncias, como a Organização Mundial do Comércio 

(OMC), o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e, até mesmo, a União Europeia (UE) 

ou o Greenpeace, passaram a dividir espaço com os Estados e a 

representar uma realidade na qual nem todas as questões 

estão subordinadas à segurança militar. Em outros termos, 

passa a haver certa horizontalização nos temas aludidos. 

 

Por fim, fazendo referência ao terceiro aspecto da IC, 

mormente a aproximação econômica entre governos, os 

efeitos do uso da força passaram a ser mais custosos e incertos 

em comparação com a própria relação interdependente. Na 

medida em que o uso da força decresce, a distribuição de 

poder entre os atores é elevada em uma razão inversamente 

proporcional e gera regras formais e informais entre eles, as 

quais possuem análise central para os autores institucionalistas. 

Nos dizeres desta corrente, a ò[ê] key characteristic of complex 

interdependence is the well-founded expectation of the inefficacy 

of the use or threat of force among states ð an expectation that 

helps create support for conventions or regimes delegitimating 

threats of forceó (KEOHANE, 1989, p. 09). 

 

Um dos sensos vinculados de forma errônea à IC consiste na 

consideração estrita dos benefícios às partes envolvidas. Ao 

contrário dessa noção, Keohane e Nye (1989) destacam o 

reconhecimento obrigatório dos custos ð de modo especial as 

sensibilidades  e vulnerabilidades  ð, uma vez que tais efeitos 

deletérios teriam a capacidade de incidir diretamente na 

manifestação da interdependência; ou seja, a sensibilidade e 

vulnerabilidade conferem uma nova lógica às relações de 

poder e passam a considerar como mais fortes os atores 

capazes de controlar os custos da interdependência mútua. 

Assim, a interação entre as diversas partes, com capacidades 

distintas de mitigar os resultados nocivos, gera assimetrias na 

forma como se relacionam, tornando cada vez mais òcomplexaó 

a interdependência entre si.  Uma dessas considerações é que 

grande parte dos neoliberais ð e, em especial, os autores da IC 

ð enfatizam as Instituições Internacionais ao reconhecer nelas a 

possibilidade de reduzir as incertezas e conduzir à cooperação. 

 

Em sua obra prima After Hegemony: cooperation and discord in 

the world political economy, Robert Keohane (1984) propõe-se 

a desenvolver uma teoria racionalista, denominada de òTeoria 

Funcionaló, por meio da qual entende as Institui­»es ò[...] not 

simply as formal organizations with head-quarter buildings and 

specialized staffs, but more broadly as ôrecognized patterns of 

practice around which expectations convergeó (p. 8), que se 

tornam significantes por afetar o comportamento dos Estados.  

 

Ao se valer de certos pressupostos neorrealistas, especialmente 

no que tange à natureza dos atores e do ambiente 

internacional, o autor aborda os Estados como atores egoístas 

e considera que a anarquia desempenha repercussões 

importantes nas interações entre os governos. Contudo, 

diferentemente de Waltz (1979), Keohane (1984) entende que a 

condução das relações de interesses entre os Estados no meio 

anárquico pode ser alterada mediante a existência das 

Instituições que, de modo genérico, desempenhariam três 

funções básicas.  

 

Em primeiro lugar, tais instâncias seriam responsáveis por 

diminuir as incertezas quanto aos movimentos e preferências 

alheias. No ambiente institucionalizado, o aumento dos fluxos 

de informação entre os participantes conduziria a maiores 

transparências na identificação das intenções dos outros 

Estados. Seria possível, desse modo, coordenar as estratégias 

individuais para que, ao reconhecerem os ganhos comuns, a 

cooperação pudesse ser lograda (Keohane, 1984). 

 

Em segundo lugar, as Instituições permitiriam maior controle 

dos compromissos compartilhados. Por meio dos mecanismos 

de monitoramento e fiscalização desenvolvidos pelas partes, 

cada um dos Estados teria capacidade de reconhecer o 

cumprimento dos acordos firmados, de maneira a reduzir os 

casos de trapaça e elevar as expectativas de reciprocidade 

entre si. Posturas dissidentes ou contrárias aos princípios 

contratados seriam penalizadas por certos instrumentos 

próprios a fim de tornar custosa qualquer iniciativa individual 

adversa às posturas legitimadas (Keohane, 1984). 

 

Por fim, representando o elemento mais emblemático da sua 

teoria, Keohane (1984) assevera sobre a capacidade das 

Instituições em moldar as expectativas dos Estados. Ao 

pressupor que os governos engajam-se nas Instituições 

Internacionais para atingir os objetivos comuns entre si, o autor 

entende ser possível no ambiente institucional a existência de 

incentivos à revisão das estratégias. Em outras palavras, os 
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Estados seriam instigados a repensar de maneira racional, antes 

da ação política, quais as vias mais eficazes para lograr os 

ganhos comuns. É assim que sua teoria aloca as Instituições 

como variáveis intervenientes na adoção dos acordos que 

facilitem a cooperação. 

 

Em seu trabalho conjunto com Lisa Martin (1995), Keohane  

demonstra a incoerência de assumir as Instituições como 

pressuposto obrigatório à coo peração. Ao contrário, haveria 

casos em que o ambiente institucional poderia evidenciar os 

conflitos de interesses entre os participantes. Contudo, dada as 

características mencionadas anteriormente intrínsecas a essas 

entidades, os autores reafirmam a facilidade de ocorrer 

cooperação dentro desses contextos. Para analisar a viabilidade 

desta realidade, decorreriam duas questões: identificar as 

condições em que os ganhos seriam importantes ð ou melhor, 

incentivadores à cooperação ð e o papel desempenhado pela 

Instituição para perseguir tais resultados. 

 

Nesse sentido, no trabalho aludido, os autores entendem que 

no contexto institucional, as partes identificam com maior 

facilidade os interesses alheios que, ao serem combinados 

entre si, permitiriam a interação estratégica na direção de uma 

possível cooperação. Ao demonstrarem a capacidade de 

coordenar as relações para o logro de resultados satisfatórios e 

amplamente distribuídos a todos os envolvidos, as Instituições 

ganhariam credibilidade e fortalecimento na  tendência 

cooperativa.  

 

Todas as considerações do Institucionalismo Neoliberal de 

Keohane apresentadas são fundamentais também ao estudo 

dos Regimes Internacionais. Como argumentam Hasenclever, 

Mayer e Rittberger (2002), a agenda de pesquisa voltada à 

compreensão dos Regimes ganhou corpo no fim do século 

passado em concomitância aos trabalhos institucionalistas. Os 

autores dessa teoria, guardadas as divergências entre si, 

consensualmente identificam os Regimes como modalidades 

específicas de Instituições e que, por isso, devem ser estudados 

com essa identidade. 

 

Segundo Stephen Krasner (1982), considerado como referência 

primordial dessa literatura, os Regimes Internacionais  definem-

se pelo arranjo de princípios, regras, normas e procedimentos 

de tomada de decisão sobre o qual as expectativas dos atores 

convergem em uma determinada área das relações 

internacionais. Embora coesa e respeitada, a definição de 

Krasner (1982) abriu um leque de debates posteriores entre 

estudiosos que se preocuparam em refinar o conceito, de 

modo a torná-lo mais específico e condizente com as suas 

tradições de pesquisa. 

 

Robert Keohane (1989), entre estes, apresenta uma abordagem 

singular nesse sentido ao reconhecer os Regimes nos termos 

das regras explícitas. Sua perspectiva deposita claramente a 

importância sobre os acordos ou regras formais, os quais, 

segundo Hasenclever, Mayer e Rittberger (2002), promovem 

certa hierarquia quanto à compreensão dos componentes de 

um dado Regime Internacional. 

Rejeitando a ideia de Regimes implícitos ou não coordenados 

por regras oficiais, a Teoria Funcional aponta os instrumentos 

reconhecidos formalmente pelos governos como forma de 

buscar os interesses comuns dos países. Dessa forma, parte-se 

do pressuposto de que a criação dessas entidades é uma 

atitude claramente estatal e que o seu objetivo é perseguir os 

interesses coletivos por meio da cooperação. Contudo, é 

importante destacar que, neste ponto, Keohane (1982) explicita 

que a existência de objetivos comuns não deve ser entendida  

como uma harmonização das preferências ou uma associação 

de interesses idênticos; ao contrário, estes podem ser 

conflituosos ou complementares entre si.  

 

O que viabiliza a cooperação é o reconhecimento da 

impossibilidade de atingir as preferências egoístas agindo de 

forma individual e sem o recurso cooperativo. Em outros 

termos, o sucesso de uma iniciativa estatal está diretamente 

ligada à forma como ela se combina com as estratégias dos 

demais governos. Desta noção, nota-se que certos pensadores 

neoliberais ð e, em especial, Keohane ð em vez de descartar as 

relações de interesses entre os Estados, entendem ser 

justamente este contexto a possibilidade que as Instituições e 

os Regimes Internacionais têm para controlar os efeitos das 

relações assimétricas e intervir nos interesses em jogo para 

possibilitar a cooperação. 

 

Conclusão 

 

É indiscutível a grande apreciação destinada ao Neoliberalismo, 

contemporaneamente, nas Relações Internacionais. Nos 

parágrafos anteriores, destacou-se a diversidade de 

perspectivas que congregam a identidade neoliberal, da 

mesma forma que se evidenciou a incorporação de 

pressupostos neorrealistas, responsáveis por distanciar o 

Neoliberalismo das concepções utópicas do Liberalismo 

tradicional e aproximá-lo da observação empírica. Além de 

apresentar as gerações de pesquisa que transpassam diversas 

teorias, focou-sena perspectiva Institucionalista neoliberal.   

 

Com as discussões lançadas, procurou-se observar alguns dos 

principais comportamentos assumidos pelos Estados enquanto 

sujeitos primordiais no universo de pesquisa neoliberal. 

Mantendo o pensamento de que o Neoliberalismo é uma 

teoria heterogênea ou, até mesmo, uma grande teoria nas 

Relações Internacionais, observamos que esses atores podem 

assumir papeis mais relativos no cenário mundial. Em outros 

termos, resgatou-se certos pressupostos do gênero teórico 

que, opondo-se às ideias realistas e neorrealistas, percebem as 

relações interestatais não delineadas necessariamente em 

torno dos conflitos, mas abertas às possibilidades de 

cooperação institucionalizada.  

 

Para considerar a probabilidade cooperativa, identificou-se 

como ponto de partida dos autores neoliberais a objetividade 

analítica;ou seja, por meio da ótica evidentemente positivista, a 

teoria não problematiza as percepções interestatais e pouco se 

atém aos processos de definição dos interesses. Todos os 

esforços convergem para a concepção objetiva da realidade e, 
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mesmo nas situações de incertezas ð como no ambiente 

anárquico, por exemplo ð a perspectiva é permeada pela 

racionalidade, que justifica a inserção internacional do Estado 

como forma de maximizar suas preferências. 

 

Nesse sentido, mediante o chamado òtrip® institucionaló ð 

caracterizado pelas conjunturas advindas da Interdependência 

Complexa, das Instituições e dos Regimes Internacionais , 

assimilamos os possíveis contextos nos quais, mesmo a partir 

de convicções racionais e egoístas, os Estados são instigados à 

cooperação.  

 

O aumento quantitativo e qualitativo das interconexões globais 

confere custos como sensibilidades, vulnerabilidades, riscos e 

incertezas que tornam a interdependência mais complexa. 

Porém, quando leva-se em consideração as Instituições e os 

Regimes Internacionais enquanto variáveis intervenientes, é 

possível identificar tendências que minimizam os custos 

mencionados. Por meio da Teoria Funcional do 

Institucionalismo Neoliberal, compreendemos que, devido à 

redução das incertezas, controle dos compromissos 

compartilhados e capacidade de moldar as expectativas em 

jogo, as Instituições proporcionam caminhos importantes para 

o recálculo das ações estatais a fim de que a cooperação seja 

obtida a partir da combinação dos interesses individuais. 

Reconhecendo o aumento dos ganhos ao agir nas direções 

apontadas, os Estados evidenciariam a hipótese que buscamos 

demonstrar ao longo deste artigo: a possibilidade de 

cooperação interestatal mediante o tripé-institucional.  
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A DIPLOMACIA E A CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS 
por Rodrigo dos Santos Mota* 

 

  

 
Se nos anos de guerra, a figura do diplomata exerce 

fundamental importância no contexto das negociações entre 

as partes, para que cheguem ao encerramento de um conflito; 

em tempos de paz, a diplomacia também apresenta relevância 

nos trabalhos para a manutenção da ordem, como afirmaria 

Hedley Bull, importante nome da chamada Escola Inglesa de 

Relações Internacionais. A linguagem diplomática, os atributos 

culturais e intelectuais do agente, a capacidade técnica e, 

especialmente, a qualidade do relacionamento existente entre 

as partes podem produzir o arcabouço significativo sobre o 

qual repousa o termo diplomacia; no entanto, no que diz 

respeito a sua precisão e a que ele especificamente se refere 

ainda existe uma grande incerteza, o que permite que 

discussões como esta sejam apresentadas ao público 

interessado. 

 

As palavras no mundo e o mundo das palavras  

 

Não é preciso aplicar o termo diplomacia às relações oficiais e 

não oficiais existentes em uma sociedade de Estados para que 

se afira que, diferentemente do que se pensa, seu significado 

corresponde a referências que nem sempre estão disponíveis, 

de maneira exclusiva, no ambiente oficial dos Estados. 

Diplomacia, além de uma prática política, é também uma 

qualidade da vida em sociedade. 

 

Mas por que a palavra diplomacia é dotada de múltiplos 

significados? 

 

Sem negar a própria arbitrariedade que existe quando se tenta 

explicar como as coisas são definidas em um código linguístico 

específico, assumimos a noção de que a vida das palavras 

depende de fatores externos à língua. Valores culturais, 

filosóficos e epistemológicos contribuem para a construção de 

um sentido, e, no contexto de um código linguístico específico, 

para a formação exclusiva de uma palavra no interior de uma 

língua (JAKOBSON, 1990). É dessa forma que, no português, 

especificamente, o processo de formação de palavras 

compreende a existência de uma polarização clássica, qual seja 

a que estabelece um grupo de palavras primitivas (originais, 

exclusivas) e outro de palavras derivadas (originadas).  

 

Ademais, à discussão adicionamos que a produção de 

significados pode ocorrer com base na consideração de outros 

planos linguísticos, onde morfemas, fonemas, sintagmas são 

reaproveitados. Falamos, então, de uma economia da língua, 

em que o reaproveitamento e a extensão dos sentidos de uma 

palavra caracterizam a permanência ou a exclusão de um 

léxico de maneira dependente a essas escolhas, sem a 

necessidade de gerar uma nova palavra, mas atribuir à 

existente novos sentidos. O objetivo dessa análise, a palavra 

diplomacia, está intimamente ligada a essas condições, uma 

vez que a mesma palavra admite, com base na experiência dos 

falantes, diferentes significados, consubstanciando a existência 

de diferentes percepções do termo linguístico face à captação 

da realidade a que se refere. 

 

Sérgio Bath (1989) considera que o termo pode significar:  

 

 

tato, com refer°ncia especial ¨ negocia­«o (ò ele tratou do 

assunto com muita diplomaciaó.); pol²tica externa (ò naquele 

epis·dio, a diplomacia francesa foi incisivaó.); por extens«o, o 

órgão incumbido de executar a política exterior (òo Secret§rio 

geral do Itamaraty é o mais alto funcionário da diplomacia 

brasileiraó); de modo geral, a pr§tica do relacionamento oficial 

entre os Estados, mediante agentes autorizados (ò a 

Organização das Nações Unidas é o mais importante foro da 

diplomacia multilateraló) (p.13). 

 

 

No plano linguístico, o fenômeno que caracteriza essa 

existência múltipla de significados corresponde ao que os 

estudiosos da l²ngua chamam de polissemia. òA polissemia, 

fenômeno diacrônico que se caracteriza pela adição de novos 

significados ao primitivo, manifesta-se no plano sincrônico da 

l²nguaó (REHFELDT, 1980, p. 79). Dito de outro modo, a 

polissemia é a característica da linguagem que permite que 

variados sentidos sejam atribuídos a um mesmo referente 

lexical, de modo que, por um processo de economia da língua, 

não seja necessária a criação de uma nova palavra para a 

produção de um certo sentido. É relevante para a discussão 

considerar que o termo tem a faculdade de assumir 

significações variadas, segundo os diferentes empregos a que 

estão sujeitas, com o propósito de se manter na língua com 

essas variadas significações. O melhor entendimento sobre a 

questão principal dessa discussão (o que é diplomacia?) partirá 

do caráter polissêmico do termo e buscará compreender seus 

limites e as razões de seus usos.  

 

Sir Harold Nicolson, diplomata inglês que buscou explicar a 

seu público contemporâneo o exercício de sua profissão, dizia 

que a diplomacia era òan ordered conduct of relations between 

one group of human beings and another group alien to 

themselves ó (1963, p. 26); todavia, um questionamento maior 

busca sua pertinência na história das palavras e das ideias: de 
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onde vem o termo? Como ele surgiu? Quais as bases de sua 

construção? 

 

Uma generosa pesquisa etimológica trará ao interessado a 

compreensão de que o termo surgiu pela primeira vez na 

língua francesa, em 1796, com referência ao exercício da 

representação oficial de um encarregado de transmitir uma 

mensagem a um agente público da parte de um governo 

interessado. Derivando da palavra grega òŮȇɵȉȍȊŭó (d²pl·ma), 

que trazia na sua composição a noção de diplo (duplicado) e 

do sufixo ma (que faz referência ao objeto), o termo, que 

apresentava o sentido da transmissão de documentação 

expressa em duas vias, no processo evolucionário de sua 

utilização, foi ganhando diferentes significados até chegar aos 

dias atuais correspondendo a, no mínimo, quatro ou cinco 

noções diferentes, a que nos encarregaremos de discutir nas 

próximas seções. 

 

Diplomacia: um refúgio da arbitrariedade de sentidos  

 

Como entender as diferentes percepções de significado a que 

se refere o termo diplomacia? Novamente a resposta 

encontra-se ao lado de outra pergunta: como entender que 

diferentes significados possam ser atribuídos a um mesmo 

termo?  

 

Esse acúmulo de significados sobre um mesmo termo indica a 

multiplicidade de usos, não impedindo que o termo seja 

utilizado em uma noção primitiva, restrita, ampliada, concreta 

ou abstrata. Ademais, determina que há motivação real para 

que se produzam essas variadas significações, transportando-o 

de uma ordem de ideias a outra (REHFELDT, 1980). 

 

Sobre a ordem de ideias que mencionamos, é interessante 

notar que o termo diplomacia, tal como se considera seu 

caráter polissêmico, apresenta um gradiente interessante de 

significação. A definição pode alcançar aquilo que diz o 

Dictionary of International Relations: òThe word is used 

incorrectly, as a synonym for foreign policy. Whereas the latter 

can be described as the substance, aims and attitude of a stateõs 

relations with others, diplomacy is one of the instruments 

employed to put these into effect ó (p. 128-129), ou ainda o que 

afirmou Henry Wotton sobre o que era um diplomata: "um 

homem correto enviado ao estrangeiro para mentir por sua 

pátria", em missão em prol da Inglaterra, em Augsburgo, em 

1604. 

 

Mas a pergunta insistente ainda se coloca: por que um termo 

admitiria tantos significados? À guisa de respostas, 

entendemos que a relação do termo com o mundo em que se 

insere, sendo um sinal de deslocamentos de ideias que se 

verifica constantemente na produção de significados, emerge 

da existência de diferentes maneiras objetivas de associar o 

símbolo aos elementos que compõem o mundo.  

 

O exercício da diplomacia não garante a seu agente um serviço 

especializado, uniforme, ou ainda, previsível, do ponto de vista 

técnico. É muito comum que se questione o que caracteriza 

um diplomata, exigindo -se que, para a formulação da resposta, 

e por consequência da práxis diplomática, se leve em conta 

uma combinação de muitos fatores, de forma que a 

diplomacia não se resuma à forma ou ao protocolo das 

relações entre Estados.  

 

A negociação, em nome de um país, exige do agente uma 

percepção multifacetada do que caracteriza a realidade em 

que está inserido e, como consequência, aplica conhecimentos 

,e saberes técnicos e intuitivos de modo a superar as grandes 

sendas e alcançar os objetivos programados para sua missão.  

 

Assim sendo, admitimos que, em primeiro lugar, o caráter 

polissêmico do termo advém da relação de correspondência 

múltipla que apresenta em sua relação com o mundo. A 

conceitualização, nessa perspectiva, dependeria mais de 

mecanismos de abstração onde o termo é empregado.  

 

 

Diplomacia: por uma codificação dos sentidos  

 

Como arbitrar entre significados variados e buscar uma 

definição sobre o que é diplomacia? A leitura inflexível dessa 

pergunta levaria o analista a buscar na língua (e somente nela) 

um conjunto de palavras que melhor pudessem descrever o 

fenômeno; no entanto, partindo do pressuposto de que nossas 

experiências movimentam o componente linguístico, 

notaremos que, para explicar o termo, a compreensão da 

distância entre um domínio de explicações e outro está 

ambientada na experiência de múltiplos significados e de seus 

múltiplos referentes. De fato, se fosse feita uma enquete sobre 

o que significa, diplomacia seria caracterizada como as 

relações interestatais realizadas por agentes autorizados, mas 

também a qualidade de ser agradável, de ter trato para 

movimentar-se em ambientes sociais. 

 

SE A IDEIA DE PONDERAÇÃO E 
DE INTUIÇÃO POLÍTICA 
CARACTERIZA A DIPLOMACIA, 
HÁ TAMBÉM SIGNIFICADOS 
ADVERSOS, TAIS COMO 
AQUELE QUE ATRIBUI À 
DIPLOMACIA A 
MALEDICÊNCIA, O EXERCÍCIO 
DA INTRIGA E DA 
CONSPIRAÇÃO. 
Entendemos que a significação do termo não opera em vácuos 

axiológicos e muito menos prescinde de referências a 

interesses apresentados na vida em sociedade. Esse acúmulo 
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de informações a respeito do termo confere à construção de 

seu significado um processo de extensão de ideias que têm 

seu lugar no mundo, fora das palavras. Para a ilustração do 

raciocínio, entendemos que o sentido do termo na frase 

òDiante de seus amigos, ele demonstrou ter bastante 

diplomacia.ó corresponde n«o ao sentido de pr§tica pol²tica 

interestatal, mas à cordialidade com que frequentemente se 

caracteriza essa prática, e que, no nosso exemplo, atribui ao 

agente da ação verbal determinado aspecto na sua conduta 

pessoal diante de seus pares. Nesse sentido, admitimos que o 

termo reflete e exprime muito daquilo que distingue 

determinada sociedade de outra; e, assim, se, na sociedade 

internacional de Estados, a diplomacia é prática cordata entre 

Estados, superando atritos e construindo pontes, esse sentido 

foi estendido ao comportamento de indivíduos, caracterizando 

uma atuação ajuizada e ponderada em um ambiente social 

determinado (cabendo ressaltar que, antes mesmo, a ideia de 

sociedade internacional é análoga à sociedade de indivíduos, 

de modo que se perceba que a busca de referência, às vezes, 

percorre caminhos cruzados ð que seriam explicados, talvez, 

em outra análise).  

 

No entanto, se a ideia de ponderação e de intuição política 

caracteriza a diplomacia, há também significados adversos, tais 

como aquele que atribui à diplomacia a maledicência, o 

exercício da intriga e da conspiração. Como dissemos, a ação 

corresponde ao exercício da significação no mundo das ideias; 

dito de outro modo, talvez tenha sido a prática da diplomacia 

secreta, corrente nas relações internacionais até o final a 

Primeira Guerra Mundial, com a apresentação dos Quatorze 

Pontos propostos pelo presidente norte-americano Woodrow 

Wilson em uma sessão conjunta do Congresso dos Estados 

Unidos, a motivação para que esse sentido fosse atribuído ao 

termo. A rede de boatos que se estabeleceu e que permitiu, 

entre outras ações, a unificação alemã em 1870, deixou marcas 

indeléveis no campo semântico do termo, e, ainda que 

combatida, a prática escusa e danosa ainda tem a capacidade 

de caracterizar o termo em análise. 

 

De modo a orientar a ação, é importante perceber, no 

contexto de produção do sentido, a que especificamente ele se 

refere. O argumento, não isolado, também permite que não se 

incorra na leitura apressada e irresponsável do termo e de suas 

possíveis significações. 

 

Considerações Finais 

 

Seria arriscado amarrar qualquer palavra a um significado 

específico, tendo em vista que a linguagem é o resultado da 

correspondência entre as ideias e o mundo a que se referem. 

O argumento consolida-se na percepção de que o emprego 

de uma mesma palavra, em contextos diferentes, admite não 

somente a pluralidade significativa de um mesmo significante, 

mas também a diversidade de aspectos da atividade intelectual 

e social. O termo diplomacia é grande exemplo dessa 

complexa análise, que subentende a descrição do termo não 

com base em sua definição dicionarizada, mas naquilo  que os 

falantes de uma língua entendem como seja melhor descrito 

seu(s) significado(s). Longe de, nesse texto, propor uma 

significação precisa das possíveis definições do termo 

diplomacia, assumimos que a arbitrariedade linguística, 

associada à criatividade e à economia da língua, é capaz de 

permitir que, cada vez mais, se pense sobre o assunto e que se 

busque o melhor entendimento sobre os novos sentidos da 

palavra.  
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